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 EDITAL CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2014 
ABERTURA E REGULAMENTO GERAL 

 
O MUNICÍPIO DE PADRE BERNARDO, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Getúlio Vargas, 
Quadra 16, Lote 11, Centro, Padre Bernardo, Estado de Goiás, através da Comissão Organizadora do 
Concurso Público - COCP, nomeada pelo Decreto nº 216/2014, torna público a realização de Concurso 
Público objetivando a seleção de pessoal para preenchimento de vagas no quadro de cargos efetivos e 
quadro de reseva técnica de recursos humanos, em conformidade com a Lei Orgânica do Município, Estatuto 
dos Servidores Municipais (Lei Complementar nº 003/1992), Lei Municipal nº 849/11 (Plano de Carreira do 
Magistério), Leis Municipais nº 981/14, 982/14, 983/14, 984/14, 985/14, 986/14, 987/14, 988/14, 989/14, 
990/14, 991/14 e demais disposições regulamentares contidas no presente edital e seus anexos. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS PRELIMINARES: 
1.1 O concurso público será acompanhado e fiscalizado pela Comissão Organizadora do Concurso Público, 
nomeada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, cabendo ao instituto ITAME (Instituto de Apoio 
Municipal) a organização, operacionalização, elaboração, aplicação e correção das provas.   
1.2 No Concurso Público serão exigidos níveis de conhecimento e grau de complexidade compatíveis com a 
escolaridade e atribuições de cada cargo, podendo o Poder Executivo Municipal alterar o regime jurídico, 
estatuto, plano de carreira ou leis que criaram os cargos dos servidores municipais, inclusive quanto aos 
candidatos empossados em decorrência de aprovação neste concurso. 
1.3 O Concurso Público tem por finalidade o preenchimento das vagas abertas ou que forem criadas no prazo 
de validade do certame, bem como para formação do cadastro de reserva técnica.  
1.4 Os horários mencionados neste edital terão como referência o horário oficial de Brasília-DF.  
1.5 Os candidatos nomeados em decorrência do concurso público serão disciplinados pelo regime jurídico 
estatutário e segurados pelo regime próprio de previdência social - RPPS, de acordo com a legislação 
municipal em vigor (Lei Municipal n° 949/13). 
1.6 A lotação dos candidatos convocados e nomeados atenderá as necessidades da Administração nas 
localidades onde funcionar os respectivos órgãos ou unidades do Poder Executivo no território do município. 
1.7 A divulgação do presente edital regulamento e demais atos referentes ao Concurso Público dar-se-á por 
editais ou avisos publicados no Placar da Prefeitura e no site www.itame.com.br e, quando for o caso, serão 
ainda publicados no Diário Oficial do Estado e jornal de grande circulação. 
1.8 Será  responsabilidade única e exclusiva do candidato o acompanhamento de datas, locais e horários 
para realização  das provas de etapas do concurso. 
1.9 O cronograma de atividades do concurso consta no ANEXO II deste Edital, podendo sofrer alterações de 
acordo com as necessidades. 
 
2. DO QUADRO DE CARGOS E VAGAS: 
2.1 No quadro estão especificados os cargos, as quantidades de vagas abertas, o cadastro de reserva técnica, 
a reserva para candidatos Portadores de Necessidades Especiais - PNE, a reserva de vagas para candidatos 
negros ou pardos, a carga  horária  semanal e os vencimentos de cada cargo, da seguinte forma:  
 

CARGOS/CLASSES 
VAGAS 

ABERTAS 
RESERVA 
TÉCNICA 

COTA 
RACIAL 

20% 

VAGAS 
PNE 
5% 

CARGA 
HORARIA 
SEMANAL 

VENCIMENTO     
INICIAL 

Procurador Jurídico 01 05 
 
- 

- 20 2.500,00 

Contador do Município 01 05 - - 40 2.500,00 

Médico Veterinário 01 05 - - 
40 

 
2.500,00 

Engenheiro Civil 02 06 - - 40 2.500,00 
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Engenheiro Ambiental 01 05 - - 40 2.500,00 

Biólogo 01 05 - - 40 2.500,00 

Gestor Ambiental 01 05 - - 40 2.500,00 

Fiscal de Meio Ambiente 02 08 - - 40 2.500,00 

Fiscal de Vigilância Sanitária 02 08 - - 40 1.093,84 

Fiscal de Tributos 02 08 - - 40 1.015,62 

Fiscal de Posturas 02 08 - - 40 1.015,62 

Fiscal de Obras e Urbanismo 02 08 - - 40 1.100,00 

Professor Nível I – Pedagogo – Zona Rural 
Esc. Mun. Levita de Lima 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Pedagogo – Zona Rural 
Esc. Mun. Aramides Fernandes de Godoi 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Pedagogo – Zona Rural 
Esc. Mun. Padre Rui 

02 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Pedagogo – Zona Rural 
Esc. Mun. Boa Vista 

05 15 1 1 30 1.263,03 

Professor Nível I – Pedagogo – Zona Rural 
Esc. Mun. Galhos 

01 0 9 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Pedagogo – Zona Rural 
Esc. Mun. Santo Antônio de Pádua 

02 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Pedagogo – Zona Rural 
Esc. Mun. Cedro 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Pedagogo – Zona Rural 
Esc. Mun. Diogo Botelho 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Pedagogo – Zona Rural 
Esc. Mun. de Monte Alto 

02 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Pedagogo – Zona Rural 
Esc. Mun. Matinha 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Pedagogo – Zona Rural 
Esc. Mun. Vinícius de Morais 

05 15 1 1 30 1.263,03 

Professor Nível I – Matemática – Zona Rural 
Esc. Mun. Levita de Lima 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Matemática – Zona Rural 
Esc. Mun. Aramides Fernandes Godoi 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Matemática – Zona Rural 
Esc. Mun. Boa Vista 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Matemática – Zona Rural 
Esc. Mun. Galhos 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Matemática – Zona Rural 
Esc. Mun. Santo Antônio de Pádua 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Matemática – Zona Rural 
Esc. Mun. Diogo Botelho 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Matemática – Zona Rural 
Esc. Mun. Matinha 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Matemática – Zona Urbana 
Sede do Município 

02 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Português – Zona Rural 
Esc. Mun. Levita de Lima 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Português – Zona Rural 
Esc. Mun. Boa Vista 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Português – Zona Rural 
Esc. Mun. Galhos 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Português – Zona Rural 
Esc. Mun. Santo Antônio de Pádua 

01 09 - - 30 1.263,03 

Professor Nível I – Português – Zona Rural 01 09 - - 30 1.263,03 
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Esc. Mun. Matinha 

Professor Nível I – Educação Física 
Zona Urbana – Sede do Município 

01 09 - - 30 1.263,03 

Motorista (Administração) 03 15 - - 40 921,39 

Motorista de Veículo Escolar 05 18 1 1 40 1.200,00 

Motorista S (Saúde) 04 18 - - 40 1.041,75 

Condutor de Ambulância 03 15 - - 40 1.041,75 

Agente Comunitário de Saúde  Seguimento 01 
Área 301 – Norte  (Micro-áreas 04 e 05) 

02 05 - - 40 1.014,00 

Agente Comunitário de Saúde – Seguimento 01 
Área 302 – Sul  (Micro-áreas 04 e 05) 

02 05 - - 40 1.014,00 

Agente Comunitário de Saúde Seguimento 01 
Área 303  (Divinópolis 05 e 06) 02 05 - - 40 1.014,00 

Agente Comunitário de Saúde Seguimento 01 
Área 304 – Leste (Micro-áreas 01, 02, 03, 04, 05 e 06) 06 15 1 - 40 1.014,00 

Agente Comunitário de Saúde Seguimento 02 
Área 401 (Trajanópolis Micro-área 06) 01 05 - - 40 1.014,00 

Agente Comunitário de Saúde – Seguimento 02 
Área 402  (Monte Alto – Micro-áreas 02 e 06) 02 08 - - 40 1.014,00 

Agente Comunitário de Saúde – Seguimento 02 
Área 403 – Taboquinha (Microáreas 08 e 09) 

02 08 - - 40 1.014,00 

Agente Comunitário de Saúde – Seguimento 02 
Área 404 – Vendinha (Microáreas 05, 06 e 07) 

03 07 - - 40 1.014,00 

Agente Comunitário de Saúde – Seguimento 02 
Área 405 – Boa Vista (Microárea 03) 

01 05  - 40 1.014,00 

Agente de Combate a Endemias – Sede 04 09 - - 40 1.014,00 

Agente de Combate a Endemias – Trajanópolis 01 03 - - 40 1.014,00 

Agente de Combate a Endemias – Taboquinha 01 05 - - 40 1.014,00 

Agente de Combate a Endemias – Vendinha 02 05 - - 40 1.014,00 

Operador de Máquinas Pesadas 02 07 - - 40 1.015,62 

Operador de Máquinas Leves 02 07 - - 40 835,73 

Mecânico de Máquinas Pesadas 01 05 - - 40 1.500,00 

 
2.2 Os requisitos para provimento e as atribuições sumárias dos cargos estão especificadas no ANEXO I deste 
edital regulamento.  
2.3  As taxas para inscrição no concurso são no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) para os cargos do Ensino 
Fundamental, R$ 60,00 (sessenta reais) para os cargos  do Ensino Médio ou Técnico e de R$ 90,00 (noventa 
reais) para os cargos com requisitos do Ensino Superior. 
2.4 O candidato que não preencher as exigências para isenção deverá efetuar o pagamento da taxa no ato da 
solicitação da inscrição. 
 
3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS PARA POSSE: 
3.1 Ser brasileiro nato ou naturalizado ou cidadão Português que tenha adquirido a igualdade de direitos e 
obrigações civis e gozo dos direitos políticos (Decreto nº 70.436, de 18/04/72, Constituição Federal, § 1° do 
Art. 12 de 05/10/88 e Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/98, Art. 3º). 
3.2 Possuir, no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da posse. 
3.3 Comprovar quitação com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, quitação do serviço militar. 
3.4 Estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos. 
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3.5 Comprovar aptidão física e mental através dos exames exigidos neste edital ou no ato de convocação 
para posse. 
3.6 Comprovar os pré-requisitos ou habilitações exigidas para posse e exercício do cargo e, quando for o 
caso, registro e quitação da anuidade no órgão de classe competente. 
3.7 No ato da posse o candidato não poderá estar incompatibilizado para nova investidura em cargo público.  
3.8 Ser aprovado em todas as etapas do concurso. 
 
4. DO LOCAL E PERÍODO DAS INSCRIÇÕES: 
4.1 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet nos sites www.itame.com.br e 
www.padrebernardo.go.gov.br com atendimento pessoal no prédio da Prefeitura Municipal, no endereço 
mencionado no preâmbulo.  
4.2 O período de inscrições será de 22/12/14 a 12/01/15 com início as 10:00 horas e término as 23:59 horas 
do último dia (horário oficial de Brasília/DF), podendo ser efetuado o pagamento da taxa de inscrição  até o 
primeiro dia útil após o encerramento do prazo de inscrição.  
4.3 No prédio da prefeitura haverá computador ou terminal de acesso à Internet com pessoal para prestar 
informações e realizar os procedimentos para inscrição de candidatos em dia e horário de expediente. 
4.4 Os dados constantes nas inscrições realizadas na sede da prefeitura serão de responsabilidade exclusiva 
dos candidatos que não poderão alegar erros ou falhas do pessoal encarregado do atendimento. 
 
5. DO PROCEDIMENTO PARA INSCRIÇÃO:  
5.1 Para efetuar a inscrição o candidato deverá acessar o site www.itame.com.br preencher e enviar o 
formulário de inscrição, bem como imprimir o boleto bancário específico através do site acima mencionado 
para efetuar o pagamento da taxa de inscrição cujo valor será de acordo com o cargo escolhido pelo 
candidato. 
5.2 As taxas do concurso serão pagas mediante boleto na rede bancária autorizada ou casas lotéricas, em 
conta específica aberta pela Prefeitura Municipal e não será aceito pagamento em cheque. 
5.3 Não serão acatadas inscrições cujo pagamento do valor da inscrição tenha sido efetuado em desacordo 
com as condições previstas neste edital. 
5.4 Não haverá isenção total ou parcial da taxa de inscrição, exceto para o candidato que declarar e 
comprovar hipossuficiência de recursos financeiros para pagamento da referida taxa, nos termos do Decreto 
Federal nº 6.593/08. 
5.5 Terá direito a isenção de pagamento da taxa de inscrição o candidato economicamente hipossuficiente 
que estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico e declarar  que  
é membro de família de baixa renda, assim compreendida aquela que possua renda per capita de até meio 
salário mínimo ou aquela que possua renda familiar mensal de até 03 (três) salários mínimos, nos termos do 
Decreto Federal nº  6.135, de 26 de Junho de 2007. 
5.6 O requerimento de isenção da taxa deverá ser feito no próprio formulário de inscrição em campo 
específico preenchido pelo candidato, devendo, obrigatoriamente, ser informado o Número de Identificação 
Social - NIS e outros dados do cadastramento no CadÚnico. 
5.7 A Comissão Organizadora do Concurso Público - COCP ou a instituição responsável pelo certame 
verificará perante o órgão gestor do CadÚnico do Município ou do Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate a Fome a veracidade das informações prestadas pelo candidato para fins de confirmação do pedido 
de isenção. 
5.8 Os dados constantes da ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, inclusive quanto 
aos erros, omissões ou incorreções. Em caso de falsa declaração o candidato sujeitará às sanções previstas 
em lei, aplicando-se ainda o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto Federal nº 83.936/79. 
5.9 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que omitir informações, 
fraudar ou falsificar qualquer tipo de documento. 
5.10 A relação dos candidatos com pedidos de isenção da taxa indeferidos será divulgada no site de 
divulgação do certame até 06/02/15, podendo os interessados apresentar recurso contra a decisão.  

http://www.itame.com.br/
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5.11 O candidatos que tiver o pedido de isenção indeferido poderá recorrer da decisão ou efetivar a inscrição 
com emissão do boleto bancário para pagamento da taxa até dia 20/02/15. 
5.12 A inscrição do candidato somente será concretizada com a publicação do edital de homologação pela 
CECP. 
5.13 Após o deferimento da inscrição mediante edital de homologação, o candidato deverá retirar o CARTÃO 
DO CANDIDATO através do site www.itame.com.br o qual será apresentado juntamente com documento de 
identidade com foto para fins de realizar as provas, sendo exclusivamente do candidato a responsabilidade 
pela obtenção deste documento. 
5.14 No caso de inscrição indeferida em virtude de falha por parte da rede bancária na confirmação de 
pagamento do boleto da inscrição, bem como em outros casos que os candidatos não participarem para a 
ocorrência do erro, os mesmos serão incluídos onde houver vaga disponível com divulgação no site, placar da 
Prefeitura ou através de correspondência eletrônica. 
 5.15 A inclusão de candidato pelo motivo mencionado no item anterior terá caráter condicional, ficando 
resguardado à COCP ou à organizadora do certame  posterior verificação da regularidade do ato, podendo 
ser cancelada a inscrição caso for constatada falhas praticadas pelo candidato, desde que lhe seja assegurado 
o direito de defesa. 
5.16 A Comissão Especial do Concurso Público e a organizadora responsável pela realização do certame não 
se responsabilizam por inscrições via internet não recebidas por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros 
fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência dos dados. 
5.17 No ato de preenchimento do formulário de inscrição o candidato declarará que são verdadeiras as 
informações prestadas e que conhece e está de acordo com as exigências deste Edital.  
5.18 No ato da inscrição, o candidato deverá, obrigatoriamente, optar por um cargo e não será aceito pedido 
de alteração após a confirmação da inscrição.  
5.19  Em caso de cancelamento, suspensão ou  alteração da data das provas do concurso o candidato poderá 
solicitar o cancelamento da inscrição  e restituição da taxa de inscrição paga. A restituição ocorrerá através 
de simples requerimento assinado pelo candidato, o qual deverá indicar uma conta bancária para tal 
finalidade. 
5.20 A qualquer tempo, após processo administrativo com garantia do contraditório e da ampla defesa, 
poderão ser anulados os atos de inscrição, provas, nomeação ou posse dos candidatos, caso seja confirmada 
a falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade quanto aos documentos apresentados.  
5.21 Não haverá restituição da taxa de inscrição, salvo se ocorrer o cancelamento, pagamento realizado em 
duplicidade ou fora do prazo legal.   
5.22 Antes de enviar o formulário de inscrição pela internet ou de efetuar o pagamento da taxa de inscrição 
o candidato deverá tomar conhecimento do conteúdo deste Edital e seus anexos, certificando que preenche 
os requisitos exigidos para posse no cargo.  
5.23 Não será permitida a transferência da taxa de inscrição para outro candidato.   
5.24 Não haverá necessidade da entrega de quaisquer documentos para efetivar a inscrição, exceto no caso 
de candidatos inscritos como Portadores de Necessidades Especiais (PNE) que deverão entregar a 
documentação comprobatória de sua condição. 
 
6. DA RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS – PNE E 
CANDIDATOS NEGROS: 
6.1 Fica reservado para cada cargo, no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas abertas ou que forem criadas 
no prazo de validade do Concurso Público, às pessoas portadoras de necessidades especiais, desde que 
compatível com as atribuições do respectivo cargo, em cumprimento do disposto no Artigo 37, inciso VIII da 
Constituição Federal, Decreto Federal nº 3.298, de 20 de Dezembro de 1999, conforme previsto no quadro 
de cargos e vagas. 
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6.2 Fica ainda reservado o percentual de 20% (vinte por cento) das vagas de cada cargo para candidatos 
negros que, no ato da inscrição, autodeclararem pretos ou pardos, conforme critérios utilizados  pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, nos termos da Lei Municipal nº 969/14. 
6.3 Na hipótese da aplicação dos percentuais de vagas reservadas aos Portadores de Necessidades Especiais – 
PNE e aos candidatos negros resultar número fracionado igual ou superior a 0,5 (cinco décimos) este deverá 
ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente (§ 2º, art. 1º da Lei Estadual nº 14.715/04 e § 1º, art. 
1º da Lei Municipal nº 969/14).  
6.4 O candidato portador de necessidades especiais - PNE deverá, no ato da inscrição, declarar sua intenção 
de concorrer aos quantitativos reservados aos deficientes, mencionando sua necessidade especial e, se 
necessário, requerer condições especiais, sendo vedadas alterações posteriores. Caso não o faça, sejam quais 
forem os motivos alegados, fica sob sua exclusiva responsabilidade a opção de realizar ou não as provas.  
6.5 O candidato que se inscrever como Portador de Necessidades Especiais - PNE, deverá, obrigatoriamente, 
apresentar laudo médico original ou cópia autenticada com data de emissão de até 12 meses contados a 
partir do inicio da inscrição, atestando a espécie, grau ou nível da necessidade especial, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID. 
6.6 O laudo médico deverá ser entregue pessoalmente ou ainda postado e enviado até o último dia de 
inscrição, via SEDEX ou com Aviso de Recebimento (AR), para o endereço do ITAME situado na Rua Dr. 
Olinto Manso Pereira (antiga 94), nº 498, Setor Sul, Goiânia/GO, Cep 74.083-105, no horário das 8:00 às 
12:00 e 14:00 às 18:00 horas, de segunda à sexta-feira, em dia de expediente. 
6.7 O candidato que for negro ou pardo deverá, no ato da inscrição, assinar termo de declaração para fins de 
concorrer às vagas que lhe for reservada, sob as penas da lei. Caso for constatada declaração falsa, o 
candidato será eliminado do concurso ou ser anulada a nomeação mediante procedimento administrativo 
que lhe assegurar o direito de ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções. 
6.8 O candidato com deficiência poderá ainda requerer, no ato da inscrição, atendimento especial para 
realização das provas, indicando as condições de que necessita para a realização destas, conforme previsto 
no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/1999.   
6.9 As condições especiais solicitadas pelo candidato serão analisadas e atendidas segundo os critérios de 
viabilidade e razoabilidade.  
6.10 A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova poderá fazê-lo, desde 
que apresente a solicitação conforme o disposto no item 6.12 deste Edital, devendo levar um acompanhante, 
que ficará na companhia da criança em local reservado e diferente da sala de provas. 
6.10.1 Durante a amamentação não será permitido nenhum tipo de comunicação com o acompanhante da 
criança e não será concedido nenhum tipo de compensação em relação ao tempo de prova.   
6.11 O candidato que for membro da Igreja Adventista do 7º Dia poderá requerer a realização da prova em 
horário especial, na forma e prazo previsto no item 6.12 deste edital. 
6.11.1 O candidato que declarar ser membro da instituição mencionada no item anterior, no dia da prova, 
permanecerá incomunicável em sala especial e na companhia de dois fiscais até o termino do horário 
previsto para realização da prova, sendo lavrada ata respectiva. 
6.12 A solicitação de qualquer condição especial deverá ser feita em até 05 (cinco) dias úteis antes das 
provas, por meio de  requerimento,  datado  e  assinado,  entregue  pessoalmente  ou  terceiro,  enviado  via  
FAX  (62)  3218-6206  ou  por e-mail contato@itame.com.br no endereço e horários citados neste edital. 
6.13 A instituição organizadora do certame divulgará edital de homologação das inscrições, com identificação 
das inscrições deferidas e indeferidas para concorrer na condição de candidato PNE (Portador de 
Necessidades Especiais), podendo ser apresentado recurso contra esta decisão. 
6.14 O candidato Portador de Necessidades Especiais aprovado no Concurso Público figurará em lista de 
classificação específica destes candidatos. Na hipótese de falsidade do laudo médico apresentado ou caso for 
constatada a incompatibilidade da necessidade especial com as atribuições do cargo o candidato poderá ser 
eliminado do concurso ou terá anulada sua nomeação, mediante procedimento que lhe assegurar o direito 
de ampla defesa e do contraditório (art.5º, LV, Constituição Federal). 
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6.15 O candidato que porventura declarar indevidamente ser Portador de Necessidades Especiais deverá, 
após tomar conhecimento da situação deverá solicitar a correção da inscrição mediante correspondência 
eletrônica para endereço da organizadora do certame. 
6.16 A nomeação e convocação para preenchimento das vagas destinadas aos candidatos Portadores de 
Necessidades Especiais e aos candidatos negros aprovados no concurso respeitará os critérios de alternância 
e proporcionalidade, considerando a relação entre o número de vagas total e as vagas reservadas a estes 
candidatos. 
 
7. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES: 
7.1 O candidato deverá manter em seu poder cópia do comprovante de pagamento da taxa de inscrição até 
o final do certame.  
7.2  Efetivada a inscrição não será admitida alteração de cargo, informações ou documentos já fornecidos.  
7.3 Havendo inscrições múltiplas do mesmo candidato em cargos diferentes cujas provas ocorram 
simultaneamente, prevalecerá a inscrição de data mais recente (inscrição de número maior), assegurado ao 
candidato o direito de restituição da taxa de inscrição das inscrições anteriores. 
7.4 As inscrições efetuadas de acordo com o disposto neste edital serão homologadas pela COCP, 
significando que o candidato está habilitado a participar das demais etapas. 
7.5 A lista das inscrições deferidas será afixada no placar da Prefeitura Municipal e nos sítios de divulgação 
do certame e, havendo qualquer irregularidade, o candidato deverá entrar em contato para providenciar a 
correção ou, se for o caso, protocolar recurso junto à Comissão Especial do concurso no prazo regulamentar. 
 
8. DAS ETAPAS DO CONCURSO E CRITÉRIOS PARA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO: 
8.1 O Concurso Público será realizado em uma ou mais etapas dependendo do cargo escolhido pelo 
candidato. 
8.2 A primeira etapa do concurso público consiste na aplicação de provas teóricas objetivas para todos os 
cargos, de caráter eliminatório e classificatório, cuja pontuação valerá até 60 (sessenta) pontos.  
8.3 Considera-se aprovado na primeira etapa o candidato que obtiver classificação até o ponto de corte 
estabelecido pela soma das vagas abertas e vagas do cadastro de reserva técnica. 
8.4 A nota mínima exigida para aprovação na prova objetiva serão as seguintes: 
8.4.1 Para aprovação na primeira etapa nos cargos de nível fundamental incompleto (1ª fase do ensino 
fundamental) o candidato deverá obter aproveitamento mínimo de 20% (vinte por cento) da pontuação 
total atribuída à prova objetiva.  
8.4.2 Para aprovação na primeira etapa nos cargos de nível fundamental completo, nível médio ou técnico e 
nível superior o candidato deverá obter aproveitamento mínimo de 40% (vinte por cento) da pontuação 
total atribuída à prova objetiva. 
8.5 Somente os candidatos aprovados na primeira etapa poderão participar das demais etapas do concurso. 
8.6 Na apuração das notas e classificação na primeira etapa do certame (prova objetiva) aplicam-se os 
critérios de desempate previstos neste edital. 
8.7 A segunda etapa para os cargos de OPERADOR DE MÁQUINAS LEVES e OPERADOR DE MÁQUINAS 
PESADAS, de caráter eliminatório e classificatório, consistirá na aplicação de prova prática, cuja pontuação 
valerá até 40 (quarenta) pontos.  
8.8 A segunda etapa para os cargos de PROFESSOR – NÍVEL I, de todas as áreas de atuação, será de caráter 
meramente classificatório consistirá em prova de redação, cuja pontuação valerá de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos e será realizada na mesma data, horário e local fixados para prova objetiva. 
8.9 A segunda etapa para os cargos de PROCURADOR JURÍDICO, de caráter apenas classificatório, consistirá 
na aplicação de prova prática através da elaboração de uma peça profissional, cuja pontuação valerá até 40 
(quarenta) pontos.  
8.10 A segunda etapa para o cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE e AGENTE DE COMBATE A 
ENDEMIAS consiste na aprovação em CURSO DE FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA, de caráter eliminatório 
e classificatório.  
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8.11 O curso de formação inicial e continuada exige o cumprimento de frequência mínima de 70% (setenta 
por cento), sob pena de reprovação e eliminação no certame (art. 6º da Lei Federal nº 11.350/2006). 
8.12 No final do curso o candidato será submetido a uma avaliação através de prova escrita contendo 10 
(dez) questões objetivas valendo 4,0 (quatro) pontos cada, perfazendo o total de 40 (quarenta) pontos, de 
caráter meramente classificatório. 
8.13 Será considerado eliminado do concurso público o candidato que não comparecer para a realização das 
provas no horário e local previamente determinado, não apresentar a documentação exigida ou não obtiver 
classificação até o ponto de corte exigido para o respectivo cargo. 
 
9. DAS PROVAS OBJETIVAS (1ª ETAPA): 
9.1 As provas objetivas para todos os candidatos serão realizadas no dia 28/03/15 (SÁBADO), em horários e 
locais previamente divulgados pela Comissão Especial do Concurso Público.  
9.2 Os conteúdos programáticos das provas objetivas constam no ANEXO III deste edital, observados os 
níveis de escolaridade, atribuições e responsabilidades de cada cargo. 
9.3 A pontuação das provas objetivas é atribuída de acordo com as disciplinas e respectivas áreas de 
conhecimentos, cuja quantidade e peso ou valor das questões são as seguintes: 
 
QUADRO 1  

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO (1ª FASE): OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS e OPERADOR DE MÁQUINAS LEVES 
 

PROVAS/DISCIPLINAS  NUMERO/QUESTÕES 
PONTUAÇÃO 

VALOR/QUESTÃO PONTOS/PROVA 

Língua Portuguesa 10 1,5 15 

Matemática 10 1,5 15 

Conhecimentos Gerais/Atualidades  5 2,0 10 

Conhecimentos Específicos da Função 5 4,0 20 

TOTAL 30  60 

 
QUADRO 2   

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO e ENSINO MÉDIO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS, 
FISCAL DE POSTURAS, FISCAL DE TRIBUTOS, FISCAL DE OBRAS E URBANISMO, FISCAL DE MEIO AMBIENTE, FISCAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA,   MECÂNICO DE MÁQUINAS PESADAS, MOTORISTA (ADMINISTRAÇÃO), MOTORISTA S (SAÚDE), MOTORISTA DE 
VEÍCULO ESCOLAR e CONDUTOR DE AMBULÂNCIA 

PROVAS/DISCIPLINAS NUMERO/QUESTÕES 
PONTUAÇÃO 

VALOR/QUESTÃO PONTOS/PROVA 

Língua Portuguesa 10 1,0 10 

Matemática 10 1,0 10 

Conhecimentos Gerais e Atualidades 10 1,0 10 

Conhecimentos Específicos da Função 10 3,0 30 

TOTAL 40  60 

 
QUADRO 3  

ENSINO SUPERIOR: PROCURADOR JURÍDICO 
 

PROVAS/DISCIPLINAS NUMERO/QUESTÕES 
PONTUAÇÃO 

VALOR/QUESTÃO PONTOS/PROVA 

Língua Portuguesa 10 1,0 10 

Conhecimentos Gerais e Atualidades 10 1,0 10 

Conhecimentos Específicos da Função  20 2,0 40 

TOTAL 40  60 

 
QUADRO 4  

ENSINO SUPERIOR:  CONTADOR DO MUNICÍPIO e ENGENHEIRO CIVIL 
 

PROVAS/DISCIPLINAS NUMERO/QUESTÕES 
PONTUAÇÃO 

VALOR/QUESTÃO PONTOS/PROVA 
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Língua Portuguesa 10 0,5 5 

Matemática 10 2,0 20 

Conhecimentos Gerais e Atualidades 10 0,5 5 

Conhecimentos Específicos da Função  10 3,0 30 

TOTAL 40  60 

 
QUADRO 5 – ENSINO SUPERIOR: BIÓLOGO, ENGENHEIRO AMBIENTAL,  GESTOR AMBIENTAL, MÉDICO VETERINÁRIO PROFESSOR 
NÍVEL I (todas  disciplinas) 

PROVAS/DISCIPLINAS NUMERO/QUESTÕES 
PONTUAÇÃO 

VALOR/QUESTÃO PONTOS/PROVA 

Língua Portuguesa 10 1,0 10 

Matemática 10 1,0 10 

Conhecimentos Gerais e Atualidades 10 1,0 10 

Conhecimentos Específicos da Função  10 3,0 30 

TOTAL 40  60 

 
9.4 A prova objetiva será de múltipla escolha e cada questão conterá 04 (quatro) alternativas para resposta, 
sendo que apenas 01 (uma) deverá ser assinalada como correta.  
9.5 Não será pontuada resposta que contiver mais de uma ou nenhuma alternativa assinalada, possuir 
emenda ou rasura no cartão-resposta. 
9.6  O prazo estipulado para realização das provas objetivas será de 03 (três) horas, não sendo permitido 
qualquer acréscimo, exceto para os cargos de PROCURADOR JURÍDICO e PROFESSOR que terá acréscimo de 
01 (uma) hora para realização de prova prático-profissional e prova de redação.  
9.7 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos do horário fixado para o seu início, munido obrigatoriamente de caneta 
esferográfica azul ou preta, comprovante de inscrição e documento de identificação com foto recente.  
9.8 O ingresso do candidato na sala das provas só será permitido no horário estabelecido e mediante a 
apresentação do documento de identidade oficial original ou equivalente, preferencialmente o mesmo 
documento utilizado para inscrição. 
9.9 Não poderá o candidato entrar ou permanecer no local das provas com aparelhos eletrônicos (bip, 
telefone celular, relógio do tipo data bank, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, 
gravador etc.). Caso o candidato estiver portando algum aparelho eletrônico durante a realização da prova 
ou na hipótese de ser flagrado falando ao celular será eliminado do concurso, caracterizando tal ato como 
tentativa de fraude. 
9.10 Fica expressamente vedado durante a realização das provas qualquer comunicação entre os candidatos, 
uso de máquinas calculadoras ou similares, anotações, impressos, livros ou qualquer outro material de 
consulta não previstos neste edital. O descumprimento desta instrução implicará na eliminação do 
candidato, caracterizando se tal ato como tentativa de fraude. 
9.11 É proibida a entrada de candidatos após o fechamento dos portões ou fora dos locais predeterminados. 
9.12 O candidato não poderá ausentar-se da sala de provas sem acompanhamento do fiscal. 
9.13 As provas objetivas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico de leitura ótica, sendo 
garantido o sigilo do julgamento. 
9.14 As respostas das provas objetivas serão transcritas pelo candidato para o CARTÃO-RESPOSTA, que é o 
único documento válido para correção eletrônica. Em nenhuma hipótese haverá substituição do cartão-
resposta, exceto por culpa exclusiva da organização do concurso.  
9.15 Qualquer anotação feita de forma incorreta, com emenda ou rasura (mesmo que legível) ou questões 
não assinaladas serão consideradas ERRADAS pelo equipamento de leitura ótica do cartão-resposta. 
9.16 Caso for constatado por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, 
administrativa ou judicial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, em qualquer tempo e após lhe ser 
assegurado o direito do contraditório e da ampla defesa, poderá ser eliminado do concurso público. 
9.17 Não será permitido que a folha ou cartão-resposta seja assinalado por outra pessoa, salvo em caso de 
candidato que tenha solicitado condição especial para esse fim no ato da inscrição. Nesse caso, será 
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necessário que o candidato seja acompanhado por dois fiscais devidamente treinados pela coordenação do 
Concurso. 
9.18 O candidato não poderá entregar a prova objetiva e sair do prédio antes de decorrido o tempo de 01 
(uma) hora do início e somente quando estiver faltando 30 (trinta) minutos para o término poderá levar 
consigo o caderno de provas. O candidato que insistir em sair, descumprindo o aqui disposto, deverá 
assinar uma declaração de desistência do Concurso Público que será lavrado pelo fiscal de sala ou 
coordenador do local de provas, passando à condição de excluído do certame. 
9.19 A instituição organizadora do concurso disponibilizará no site www.itame.com.br os cadernos de provas 
após a realização das provas objetivas para fins de consultas ou apresentação de recursos. 
9.20 O preenchimento do cartão-resposta é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder 
de conformidade com as instruções contidas na capa do caderno de provas, não havendo substituição do 
cartão-resposta por erro do candidato. O cartão-resposta preenchido a lápis não será corrigido, sendo-lhe 
aplicada pontuação zero ao candidato. 
9.21 Após o término da prova objetiva o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar ao Fiscal de Sala o 
cartão-resposta, sob pena  de ser considerado eliminado.  
9.22 No decorrer da prova se o candidato observar qualquer anormalidade, inclusive troca de prova ou erro 
gráfico relacionado a prova deverá manifestar-se junto ao Fiscal de Sala, o qual comunicará a coordenação 
do concurso para solução da questão ou registro da ocorrência na ata para posterior análise pela comissão 
fiscalizadora e banca examinadora do concurso. 
9.23 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em 
dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objetos de avaliação nas provas do certame. 
9.24 A prova objetiva terá correção eletrônica sendo obrigatória a identificação do candidato no campo 
específico do cartão-resposta. 
 
10. PROVA PRÁTICA PARA OS CARGOS DE OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS E OPERADOR DE MÁQUINAS 

LEVES (2ª ETAPA): 

10.1 Os candidatos aos cargos supracitados aprovados nas provas objetivas serão submetidos à prova prática 
que será realizada no dia 25/04/15 (sábado), em local e horários previamente divulgados pela COCP. 
10.2 O candidato convocado para esta prova deverá apresentar-se no local que for designado calçando 
sapatos fechados, preferencialmente botas. Os demais equipamentos ou ferramentas serão fornecidos pela 
Prefeitura Municipal. 
10.3 A prova prática terá duração de até 30 (trinta) minutos, cuja pontuação será de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos, admitindo-se notas inteiras ou com variação de 0,5 (zero vírgula cinco).  
10.4 A prova prática para os cargos acima mencionados exigirá dos candidatos conhecimentos sobre 
funcionamento de painéis e equipamentos das máquinas, sistema hidráulico, sistema de arrefecimento, 
material rodante, abastecimento, partes do motor, pontos de lubrificação, partida, deslocamento (frente e 
ré), giro a esquerda e a direita.  
10.5 Na apuração dos pontos atribuídos para esta prova prática serão utilizados os seguintes critérios:  

ITEM DESCRIÇÃO DA TAREFA PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

01 Identificação de instrumentos do painel 8 

02 Identificação de bocais de enchimento 2 

03 Identificação das partes do material rodante 2 

04 Identificação dos pontos de lubrificação que utilizam graxa 2 

05 Identificação dos equipamentos de proteção individual (EPI´s) 4 

06 Demonstração de regulagem da máquina (esteira/lâmina/pá/rolo) 6 

07 Condução da máquina (deslocamento para trás e para frente, giro para a esquerda 
e para a direita e outras manobras)  

8 

08 Demonstração na utilização e movimentação dos equipamentos das máquinas e 
uso das marchas  

8 

TOTAL DE PONTOS 40 

 

http://www.itame.com.br/
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10.6 Será eliminado o candidato que não obtiver nota mínima de 50% (cinquenta por cento) dos pontos 
atribuídos à prova.  
 
11. PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL PARA PROCURADOR JURÍDICO (2ª ETAPA): 
11.1 A prova prático-profissional e discursiva para o cargo de PROCURADOR será realizada conjuntamente e 
na mesma data e horários previstos para prova objetiva (28/03/15), sendo acrescentado 01 (uma) hora no 
tempo de duração.  
11.2 A prova prático-profissional consistirá na elaboração de uma peça profissional compreendendo as 
matérias descritas no conteúdo programático previsto no ANEXO III deste edital. 
11.3 Somente serão avaliadas as provas prático-profissional dos candidatos aprovados na primeira etapa 
(prova objetiva), conforme o limite do ponto de corte, da seguinte forma: 

 
CARGO NÚMERO DE CANDIDATOS QUE TERÁ CORRIGIDA A 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL  

Procurador Jurídico 5 (cinco) 

11.4 Os candidatos para o cargo de PROCURADOR JURÍDICO não aprovados na primeira etapa são 
considerados reprovados no certame, não tendo direito à correção da prova prático-profissional. 
11.5 Será adotado processo que impeça a identificação do candidato na prova prático-profissional, 
garantindo assim o sigilo do julgamento por parte da banca examinadora.  
11.6 A prova deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, não 
sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato portador 
de deficiência, se essa impossibilitar a escrita pelo próprio candidato ou de candidato que tenha solicitado 
outro atendimento especial, observado o disposto neste edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado 
por fiscais de prova devidamente treinados, devendo o candidato ditar o texto especificando a grafia das 
palavras e os sinais gráficos de pontuação.  
11.7 A folha de resposta para elaboração da peça profissional não poderá ser assinada, rubricada, nem 
conter qualquer palavra ou marca que a identifique, sob pena de ser atribuída nota zero ao candidato 
infrator. 
11.8 Quando da realização da prova, caso a peça profissional e/ou as respostas das questões discursivas 
exijam assinatura, o candidato deverá utilizar apenas a palavra “ADVOGADO”.  
11.9 A folha para resposta será o único documento válido para a avaliação da prova prático-profissional. A 
folha para rascunho, contida no caderno de provas, é de preenchimento facultativo e não valerá para tal 
finalidade.  
11.10 As provas prático-discursivas serão corrigidas conforme os critérios a seguir, sendo aceitas como 
corretas, até 31 de dezembro de 2015, ambas as ortografias, ou seja, a forma de grafar e de acentuar as 
palavras vigentes até 31 de dezembro de 2008 e a que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2009, nos termos 
do disposto no Decreto Federal nº 6.583, de 29 de setembro de 2008, alterado pelo Decreto Federal nº 
7.875, de 27 de dezembro de 2012. 
11.11 Nos casos de fuga ao tema ou de não haver texto o candidato receberá nota igual a zero na prova. 
11.12 As provas prático-profissional serão anuladas se o candidato não devolver o seu caderno de textos 
definitivos. 
11.13 A redação da peça profissional será avaliada quanto à adequação das respostas ao problema ou caso 
que for apresentado ao candidato. 
11.14 A prova prático-profissional consiste na elaboração de 01 (uma) peça processual que valerá 40 
(quarenta) pontos. 
11.15 Na avaliação da prova serão considerados os seguintes critérios: o grau de conhecimento do tema ou 
questão apresentada e o acerto das respostas; a fluência e a coerência da exposição; a correção gramatical e 
a precisão da linguagem jurídica. 
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11.16 Serão atribuídos aos critérios mencionados no item anterior a seguinte pontuação: 

 
ITEM 

DESCRIÇÃO DOS CRITÉRIOS 
PONTUAÇÃO MÁXIMA 

PEÇA PROCESSUAL 

01 Domínio do conteúdo dos temas abordados e acerto das respostas 20 

02 Fluência e coerência da exposição 10 

03 Domínio na modalidade escrita e correção gramatical 5 

04 Precisão da linguagem jurídica 5 

 
11.17 Na avaliação do domínio da modalidade escrita os erros do candidato serão apurados sob os aspectos 
de natureza gramatical, tais como: ortografia, morfossintaxe e propriedade vocabular. 
11.18 A banca examinadora somente terá acesso às folhas-respostas definitivas da peça prático-profissional 
elaborada pelo candidato. 
11.19 As folhas de respostas destinadas à elaboração da peça profissional não serão substituídas  em razão 
de erro do candidato na sua elaboração. 
11.20 Para a elaboração da peça profissional e das questões discursivas, o candidato poderá consultar 
apenas a “lei seca” compreendendo os seguintes materiais: 
a) Legislação não comentada, não anotada e não comparada;  
b) códigos, inclusive os organizados que não possuam índices temáticos estruturando roteiros de peças 
processuais, remissão doutrinária, jurisprudência, informativos dos tribunais ou quaisquer comentários, 
anotações ou comparações; 
c) Leis de Introdução dos Códigos; 
d) Instruções Normativas; 
e) Índice remissivo; 
f) Exposição de Motivos; 
g) Súmulas; 
h) Enunciados; 
i) Orientações Jurisprudenciais; 
j) Regimento Interno; 
k) Resoluções dos Tribunais; 
l) Simples utilização de marca texto, traço ou simples remissão a artigos ou a lei. 
m) Separação de códigos por clipes e/ou por cores, providenciada pelo próprio candidato, sem nenhum tipo 
de anotação manuscrita ou impressa nos recursos utilizados para fazer a separação. 
m) Utilização de separadores de códigos fabricados por editoras ou outras instituições ligadas ao mercado 
gráfico, desde que com impressão que contenha simples remissão a ramos do Direito ou a leis. 
11.21 Fica vedado aos candidatos qualquer utilização ou consulta de: Códigos comentados, anotados, 
comparados ou com organização de índices temáticos estruturando roteiros de peças processuais;  
Jurisprudências;  Anotações pessoais ou transcrições; Cópias reprográficas (xerox); Impressos da Internet 
(exceto as leis do municipais publicados no site do concurso); Informativos de Tribunais; Livros de Doutrina, 
revistas, apostilas, calendários e anotações; Dicionários ou qualquer outro material de consulta; Legislação 
comentada, anotada ou comparada; Súmulas, Enunciados e Orientações Jurisprudenciais comentados, 
anotados ou comparados. 
11.22 Os materiais com conteúdo proibido por este edital não poderão ser utilizados durante a prova 
prático-profissional. Quando possível, a critério do fiscal de sala, coordenador ou membro da COCP presente 
no local, poderá haver o isolamento dos conteúdos proibidos, seja por grampo, fita adesiva, destacamento 
ou qualquer outro meio. Caso, contudo, seja constatado que a obra possui trechos ou partes que inviabilizem 
o isolamento retromencionado, o material será recolhido pela fiscalização, sendo impedido seu uso.  
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11.23 O candidato que, durante a aplicação das provas, estiver portando ou utilizando material proibido, ou 
se utilizar de qualquer expediente que vise burlar as regras do concurso, especialmente quanto aos materiais 
de consulta terá o material recolhido e suas provas anuladas, sendo automaticamente eliminado do certame. 
11.24  Ao terminar a prova prática o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, todo o material 
correspondente, inclusive as folhas de rascunho. 
11.25 O candidato poderá conferir os resultados da prova prático-profissional  com gabarito que deverá ser 
divulgado pela banca examinadora no site www.itame.com.br  
 
12. PROVA DE REDAÇÃO PARA CARGO DE PROFESSOR - Nível I (2ª ETAPA): 
12.1 A prova de redação na segunda etapa será aplicada para todos os candidatos ao cargo de PROFESSOR – 
Nível I que forem aprovados na prova objetiva. 
12.2 A prova de redação, de caráter meramente classificatório, terá pontuação de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos e será realizada na mesma data e horário da prova objetiva de múltipla escolha, sendo acrescido 1,0 
(uma) hora no tempo para realização desta prova. 
12.3 O texto será dissertativo-argumentativo e deverá conter no mínimo 20 (vinte) e, no máximo, 25 (vinte e 
cinco) linhas em letra legível, abordando o tema apresentado pela banca examinadora.  
12.4 Será adotado processo que impeça a identificação do candidato na prova de redação, garantindo assim 
o sigilo do julgamento por parte da banca examinadora.  
12.5 O candidato que identificar sua redação com sua assinatura ou qualquer outro sinal em local que não o 
permitido, possibilitando o reconhecimento da prova, receberá nota zero na redação e será eliminado do 
certame.  
12.6 Os critérios de avaliação da prova de redação estão explicitados no ANEXO IV deste Edital.  
 
13. DO CURSO DE FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA PARA OS CANDIDATOS AO CARGO DE AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE E AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS (2ª ETAPA): 
13.1 O curso de formação inicial e continuada referente à segunda etapa do concurso terá duração mínima 
de 30 (trinta) horas, sendo considerados aptos para nomeação os candidatos que concluírem o curso com 
aproveitamento, conforme previsto no item 8.11  deste edital.  
13.2 A carga horária cursada será comprovada pela frequência registrada pelo profissional examinador 
responsável pela aplicação do curso de formação inicial e continuada. 
13.3 O curso será realizado no município de Padre Bernardo em local, dia e horários previamente divulgados 
pela COCP, inclusive aos finais de semana,  mediante edital de convocação dos aprovadas na primeira etapa 
do certame publicado no site de divulgação do concurso. 
13.4 Os resultados e classificação final no curso de formação inicial e continuada serão publicados no site 
www.itame.com.br e www.padrebernardo.go.gov.br sendo que os candidatos aprovados receberão 
certificado de conclusão expedido pela organizadora do concurso. 
13.5 A homologação do concurso para AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE e AGENTE DE COMBATE A 
ENDEMIAS após a realização do curso de formação inicial dos candidatos aprovados na primeira etapa. 
 
14. CONDIÇÕES GERAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS: 
14.1 Todas as provas do concurso público serão realizadas na sede do município, conforme o número de 
inscritos e conveniência da administração municipal. 
14.2 É responsabilidade exclusiva do candidato o comparecimento no local das provas, nas datas e horários 
determinados. 
14.3 Será considerado eliminado do certame o candidato que deixar de realizar qualquer prova de caráter 
eliminatório. 
14.4 O ingresso do candidato na sala onde se realizarão as provas só será permitido no horário estabelecido, 
mediante a apresentação do Documento de Identidade Oficial original com foto, preferencialmente o usado 
na inscrição. 

http://www.itame.com.br/
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14.5 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização das provas, documento de 
identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento que ateste o registro 
da ocorrência policial com data de no máximo 30 (trinta) dias antes da data de realização das provas, bem 
como outro documento que o identifique. Nesta ocasião será submetido a identificação especial, 
compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio de ocorrências. 
14.6 A identificação especial será exigida do candidato quando o documento de identificação apresentar 
dúvidas relativas à fisionomia e/ou assinatura do candidato. 
14.7 São considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública e pelos Corpos de Bombeiros Militares, carteiras expedidas pelos órgãos 
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.), passaporte, carteiras funcionais expedidas 
por órgão público reconhecido por lei como identidade, Carteira Nacional de Habilitação com foto, e Carteira 
de Trabalho. 
14.8 Não serão aceitos como documento de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras 
de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, 
documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, cópias e protocolos.  
14.9 O candidato que não apresentar documento de identidade oficial original, na forma definida neste 
edital, não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
14.10 Em hipótese alguma serão realizadas provas fora do local, cidade, data e horários previamente 
divulgados pela Comissão organizadora. 
14.11 Será automaticamente excluído deste Concurso Público o candidato que, durante a realização da 
prova: a) usar ou tentar usar meios fraudulentos ou ilegais para a sua realização; b) for surpreendido dando 
ou recebendo auxílio na resolução da prova oralmente, por escrito ou através de equipamentos eletrônicos; 
c) utilizar-se de anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta; d) utilizar-se ou deixar ligados 
quaisquer equipamentos eletrônicos que permitam o armazenamento ou a comunicação de dados e 
informações; e) faltar com a devida urbanidade para com qualquer membro da equipe de aplicação das 
provas, as autoridades presentes ou candidatos; f) afastar-se do local ou da sala da prova, a qualquer tempo, 
sem o acompanhamento de fiscal; g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas 
e/ou caderno de questões ou prova; h) descumprir as instruções contidas no Caderno de Provas; i) perturbar, 
de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; j) faltar ou chegar atrasado a qualquer prova; k) tumultuar a 
realização das provas, podendo responder legalmente pelos atos ilícitos praticados; l) recusar-se a entregar o 
material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização. m) fizer, em qualquer momento, 
declaração falsa ou inexata; n) entrar ou permanecer no local das provas com vestimenta inadequada 
(trajando somente sunga ou sem camisa ou com boné ou com chapéu ou com touca ou com gorro etc.). 
14.12 É expressamente proibido ao candidato entrar ou permanecer com armas no local de realização das 
provas, ainda que detenha o porte legal de arma, sob pena de sua desclassificação. 
14.13 O candidato que deixar de comparecer ou não atender à chamada, para a execução das provas, estará 
automaticamente eliminado do concurso. 
14.14 Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada para realização das provas.  
14.15 O candidato que vier acidentar-se em qualquer teste ou prova, impossibilitando-o no prosseguimento 
da mesma, estará automaticamente eliminado do concurso, não cabendo recurso contra esta decisão. 
 
15.  CLASSIFICAÇÃO FINAL E CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 
15.1 A classificação final dos candidatos será ordenada por cargo, em ordem decrescente, de acordo com o 
somatório dos pontos obtidos nas provas de todas as etapas. 
15.2 A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, sendo uma contendo a pontuação 
de todos os candidatos aprovados, inclusive dos Portadores de Necessidades Especiais e outra lista específica 
dos candidatos inscritos na condição de Portadores de Necessidades Especiais. 
15.3 Para todos os cargos a classificação final será realizada com observância do ponto de corte estabelecido 
pela soma das vagas abertas e vagas do cadastro de reserva técnica, desde que o candidato tenha obtido a 
nota mínima exigida.  
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15.4 Os candidatos aprovados dentro do número de vagas abertas serão considerados aprovados e 
classificados, os candidatos posicionados nas vagas destinadas ao cadastro de reserva técnica serão 
considerados aprovados e os demais candidatos que obtiveram nota inferior ao ponto de corte serão 
considerados reprovados. 
15.5 Na hipótese de empate entre os candidatos serão aplicados os seguintes critérios de desempate:  
a) para candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição 
terá preferência o mais idoso, nos termos do Art. 27, § único da Lei nº 10.741/03. 
b) maior pontuação na prova de conhecimentos específicos;  
c) maior pontuação na prova de língua portuguesa;  
d) maior pontuação na prova de conhecimentos gerais e atualidades;  
e) maior idade. 
 
16 – RECURSOS: 
16.1 Caberá apresentação de recurso devidamente fundamentado  e dirigido ao Presidente da Comissão  
Especial de Concurso, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente à data de 
publicação da decisão ou ato que for impugnado. 
16.2 São cabíveis recursos para impugnação do edital, indeferimento do pedido de isenção da taxa, gabaritos 
preliminares, resultados de provas, classificação final e quaisquer outras decisões relativo ao certame. 
16.3 Os recursos deverão ser apresentados pelo candidato ou procurador dentro do prazo estabelecido, de 
forma legível e protocolados na sede da Prefeitura Municipal, no horário de expediente, com indicação do 
concurso, número de inscrição, nome e assinatura do candidato ou de seu procurador, observado o modelo 
descrito no ANEXO V deste Edital. 
16.4 O recurso sobre gabaritos da prova objetiva deverá ser elaborado um recurso para cada questão, sob 
pena de indeferimento. 
16.5 Não serão apreciados os recursos apresentados sem fundamentação lógica e sem identificação da 
bibliografia consultada pelo candidato Recorrente. 
16.6 Poderão ser apresentados pedidos de recursos pelo candidato ou procurador através dos correios via 
AR ou fax símile, desde que a correspondência ou os originais sejam entregues na COCP no prazo 
estabelecido, não sendo admitidos outros meios não previstos neste Edital. 
16.7 Serão indeferidos de plano os recursos que não atenderem os requisitos acima mencionados. 
16.8 O prazo para interposição de recursos é preclusivo e comum a todos os candidatos. 
16.9 Os pontos correspondentes às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os 
candidatos, indistintamente. Ocorrendo erro na divulgação do gabarito preliminar a questão não será 
anulada, cabendo à COCP a retificação e divulgação do gabarito correto. 
16.10 A Comissão Especial Fiscalizadora do Concurso Público poderá solicitar da instituição organizadora 
parecer específico relativo aos recursos que forem apresentados.  
16.11 Para contagem do prazo de interposição de recursos, excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o 
dia do vencimento, desde que haja expediente na Prefeitura Municipal, caso contrário ficará 
automaticamente prorrogado para o primeiro dia seguinte de expediente. 
16.12 A Comissão Especial do Concurso Público é soberana em suas decisões, sendo considerada última 
instância para julgamento dos recursos. 
 
 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS FINAIS:  
17.1 O planejamento, elaboração, aplicação, correção das provas recursos serão executados pela 
organizadora do concurso cabendo à Comissão Especial a fiscalização de todas as etapas do certame. 
17.2  Não serão prestadas informações  por telefone ou por e-mail sobre questões previstas no regulamento, 
podendo o candidato apresentar os recursos pertinentes, inclusive impugnação ao edital. 
17.2 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos até a data da 
convocação dos candidatos para as provas mediante publicação de Editais ou avisos no placar da Prefeitura 
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Municipal ou órgão oficial, jornal de circulação e nos sites de divulgação do concurso. 

17.3 A instituição realizadora do concurso e a Prefeitura Municipal se eximem das despesas com viagens e 
hospedagens dos candidatos em quaisquer das fases do certame seletivo, mesmo quando alteradas datas 
previstas no cronograma inicial. 
17.4 Os prazos para interposição de recursos em qualquer fase deverão ser contados do dia seguinte à 
publicação do ato no site ou placar da Prefeitura Municipal. 
17.5 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de Edital de 
retificação. 
17.6 O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados da data da 
homologação dos resultados finais, podendo ser prorrogado por uma única vez e por igual período, a critério 
da administração, mediante ato do Prefeito Municipal. 
17.7 Ao entrar em exercício, o candidato ficará sujeito ao cumprimento do estágio probatório de 03 (três) 
anos, durante o qual sua eficiência e capacidade serão objeto de avaliação de desempenho para efetivação 
no cargo. 
17.8 A inscrição do candidato importará no conhecimento e aceitação tácita das condições do Concurso 
Público tais como se acham estabelecidas neste Edital. 
17.9 A Prefeitura Municipal e a instituição encarregada da realização do certame não se responsabilizam por 
quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 
17.10 O candidato deverá manter o endereço atualizado junto ao Departamento de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal, durante o prazo de validade do Concurso Público, visando eventuais convocações, não 
lhe cabendo reclamação caso não comunicar as mudanças do seu endereço. 
17.11 O candidato aprovado e classificado dentro do número de vaga será nomeado  e  convocado  através 
de edital ou carta com aviso de recebimento (AR) para, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos,  comprovar 
que possui  os requisitos para posse no cargo, inclusive exames médicos, devendo apresentar os seguintes 
documentos: 
a) Carteira de Identidade e CPF; 
b) Título de Eleitor e comprovante de votação na última eleição, se à época já possuía 18 (dezoito) anos;  
c) Certificado de Reservista ou documento equivalente, ou ainda dispensa de incorporação (se do sexo 
masculino); 
d) Certidão de nascimento ou casamento; 
e) Cartão ou número de Cadastramento do PIS/PASEP; 
f) 01 (uma) foto colorida tamanho 3x4 recente; 
g) Diploma, certificado ou documento de comprovação da conclusão do curso correspondente à escolaridade 
exigida para o cargo; 
h) Declaração de possuir disponibilidade para desempenho das atividades essenciais do cargo em jornadas 
de trabalho fora do expediente normal, inclusive nos finais de semana e feriados;  
i) declaração que não exerce outro cargo público e, caso exerça, declaração informando o cargo público e os 
horários diários do trabalho; 
j) Declaração de antecedentes criminais; 
K) Laudo Médico Pericial emitido por médico da Junta Médica Oficial do Município, acompanhado dos 
seguintes exames médicos e laboratoriais: Hemograma completo, Eletrocardiograma (com laudo, carimbo e 
assinatura do médico), Imunofluorescência para T.A (doença de chagas), Radiografia do tórax em PA e PERFIL 
(com laudo, carimbo e assinatura do médico), Tipagem Sanguínea, Uranálise, Glicemia (jejum), Uréia, 
Creatinina, VDRL, Colpocitologia Oncótica Parasitária (Prevenção Ginecológica), EAS, PSA (para homens 
acima de 40 anos), ou outros exames especificados no ato de convocação para posse. Todos os exames de 
laboratório devem conter assinatura do responsável técnico. 
17.12 As despesas de todos os exames exigidos no subitem anterior serão custeados pelo candidato. 
17.13 O candidato que por qualquer motivo não apresentar a documentação e os exames exigidos neste 
Edital  ou não comprovar os requisitos legais para posse, após assegurado o direito de ampla defesa e do 
contraditório, poderá  perder o direito à investidura no cargo. 



 
 
 
 
 

 
 

 

Página 17 de 43 

 

17.14 Após a entrega dos documentos acima relacionados, sendo constatado que o candidato não possui os 
requisitos legais ou for considerado inapto para desempenho das atribuições do cargo o candidato, a 
nomeação tornar-se-á sem nenhum efeito, ficando impossibilitada a posse no cargo. 
17.15 O candidato aprovado, quando nomeado, terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para tomar posse, 
podendo ser prorrogado este prazo por uma única vez por igual período, mediante requerimento. 
17.16 Quando a posse do candidato não ocorrer dentro do prazo previsto, sua nomeação será considerada 
sem efeito. 
17.17 O candidato empossado deverá assumir suas atividades em dia, hora e local definido pela Prefeitura 
Municipal, sendo que somente após esta data ser-lhe-á garantido o direito à remuneração. 
17.18 O candidato interessado poderá relatar fatos ocorridos durante a realização do concurso público ou 
obter outras informações pelo site da organizadora do concurso ou diretamente na sede da Prefeitura 
Municipal. 
17.19 O candidato que desejar comprovante de comparecimento nas provas deverá solicitá-lo ao 
coordenador local onde realizará a prova. 
17.20 A homologação dos resultados finais do concurso dar-se-á por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, devendo ser publicado no placar, jornal de grande circulação e no Diário Oficial do Estado. 
17.21 Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pela Comissão Especial do Concurso Público. 
17.22 Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 
a) ANEXO I – requisitos para provimento e atribuições sumárias dos cargos; 
b) ANEXO II - cronograma das atividades do concurso; 
c) ANEXO III –  conteúdo programático das provas; 
d) ANEXO IV – critérios para correção da prova de redação; 
e) ANEXO V - modelo de formulário para recurso. 

 
Padre Bernardo, 12 de novembro de 2014.  

 
 

NOELMA SOARES SILVA SZERVINSKS 
Presidente da COCP 

MARTA DAS GRAÇAS NEVES 
Secretária da COCP 

 
 

EDNA ALVES DE OLIVEIRA 
Membro da COCP 

 
 
 
 
Responsável Técnico: André Ribeiro Dias – CRA/GO 8.698 
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EDITAL Nº 001/2014 
ANEXO I - REQUISITOS PARA PROVIMENTO E ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS 

 
CARGO: PROCURADOR JURÍDICO 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: I – Ser brasileiro; II – Possuir diploma de Bacharel em Direito, emitido por 
instituição de ensino superior, reconhecida na forma da legislação pertinente; III – Não possuir antecedentes 
criminais; IV – Estar regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil; V – Estar em gozo pleno de 
direitos civis e políticos e, em se tratando de candidato do sexo masculino, estar em dia com suas obrigações 
militares. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: I – representar judicial e extrajudicialmente o Município, em 
defesa de seus interesses, do seu patrimônio, e da Fazenda Pública, nas ações judiciais em este Ente Público 
for autor, réu ou terceiro interveniente; II – promover a cobrança amigável ou judicial da dívida ativa, 
tributária ou não, da Fazenda Pública, funcionando em todos os processos que haja interesse fiscal do 
Município; III – representar os interesses do Município junto ao Contencioso Administrativo Tributário; IV – 
elaborar minutas de informações a serem prestadas ao Poder Judiciário em que o Prefeito, os Secretários do 
Município e demais autoridades de idêntico nível hierárquico da Administração forem apontadas como 
autoridades coatoras; V – representar ao Prefeito sobre providências de ordem jurídica, que lhe pareçam 
reclamadas pelo interesse público e pela boa aplicação das leis vigentes; VI – propor ao Prefeito, aos 
Secretários do Município e às autoridades de idêntico nível hierárquico as medida que julgar necessárias à 
uniformização da legislação e da jurisprudência administrativa; VII – manifestar sobre a legalidade dos atos 
da administração pública direta, propondo, quando for o caso, a anulação deles, ou quando necessário, as 
ações judiciais cabíveis; VIII – requisitar aos órgãos e entidades da Administração Municipal, certidões, 
cópias, exames, informações, diligências e esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas finalidades 
institucionais; IX – avocar a si o exame de qualquer processo administrativo ou judicial que se relacione com 
qualquer órgão da Administração do Município; X – propor medidas de caráter jurídico que visem a proteger 
o patrimônio do município ou aperfeiçoar as práticas administrativas; XI – orientar o Prefeito e recomendar 
aos Secretários do Município a adoção de providências necessárias à boa aplicação das leis vigentes; XII – 
desenvolver atividades de relevante interesse municipal, das quais especificamente a encarregue o Prefeito 
Municipal; XIII – transmitir aos Secretários do Município e a outras autoridades, diretrizes de teor jurídico, 
emanadas do Prefeito Municipal; XVII – cooperar na formação de proposições de caráter normativo. 
 
CARGO: CONTADOR DO MUNICÍPIO 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: I – Ser brasileiro; II – Possuir diploma de Bacharel em Ciências Contábeis, 
emitido por instituição de ensino superior, reconhecida na forma da legislação pertinente; III – Não possuir 
antecedentes criminais; IV –Estar regularmente inscrito no Órgão de Classe; V – Estar em gozo pleno de 
direitos civis e políticos e, em se tratando de candidato do sexo masculino, estar em dia com suas obrigações 
militares. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: I – realizar serviços contábeis próprios da Administração Pública; II 
– proceder ao fechamento de balancetes, no tocante à classificação orçamentária, emissão de empenhos, 
execução de ordens de pagamentos (OP’s), bem como realizar serviços contábeis inerentes às prestações de 
contas do Município; III – acompanhar a execução orçamentária e fiscal do Município; IV – organizar e 
acompanhar o cumprimento das metas fiscais estabelecidas; V – elaborar todos os relatórios contábeis e 
enviá-los ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás nas datas previstas; VI – empenhar as 
despesas mensais, apresentar proposta e procedimentos no sentido de implementar melhorias e da 
adequação à legislação vigente; VII – colaborar com a elaboração de Projetos de Leis. 
 
CARGO: MÉDICO VETERINÁRIO 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: I - ter sido aprovado em Concurso Público; II - ter nacionalidade brasileira; 
III - encontrar-se quite com suas obrigações militares e eleitorais; IV - ter ensino Superior Completo, 
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certificado por instituição de ensino reconhecida por órgão governamental competente com habilitação legal 
para o exercício da profissão;  V - ter aptidão psicológica compatível com o cargo, sendo considerado apto 
após a realização de exames específicos; VI - ter bons antecedentes criminais e policiais, comprovado através 
de certidões negativas da Polícia Civil, Justiça Estadual e Federal;  
 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Orientar e desenvolver programas que envolvam práticas 
concernentes à defesa sanitária animal e à aplicação de medidas de saúde pública no tocante as doenças 
transmissíveis ao homem; exercer a clínica veterinária em todas as suas modalidades; Fazer inspeção, sob o 
ponto de vista sanitário e tecnológico, nos locais que se utilizem de produtos de origem animal; realizar 
outros trabalhos ligados à biologia geral, à zootecnia, à zoologia, bem como à bromatologia animal; fazer 
cumprir as normas de padronização e classificação dos produtos de origem animal;  Participar da 
padronização de normas, métodos e técnicas de inquérito epidemiológico de zoonoses de interesse para a 
saúde humana, bem como inquéritos relativos às doenças de origem bacteriana ou virótica; Participar do 
planejamento e execução de atividades dirigidas à erradicação de zoonoses; Promover medidas de controle 
contra a brucelose, tuberculose, febre aftosa e outras doenças; orientar e coordenar os serviços de política 
sanitária animal; Atestar a sanidade de animais e de produtos de origem animal em suas fontes de produção 
ou de manipulação; Realizar estudos de trabalhos científicos de patologia animal, em laboratórios ou outras 
instituições; Controlar as condições higiênicas de estabelecimentos que tratem e preparem alimentos de 
origem animal; estudar as implicações econômicas das doenças dos animais; Participar da execução de 
programas de extensão rural com vistas à utilização dos conhecimentos sobre patologia animal, obtidos pela 
pesquisa; Aplicar normas e padrões relacionados com: fiscalização e controle do ponto de vista sanitário dos 
animais em geral; premunição de animais; Trabalhos de laboratório e escritório, relativos aos diagnósticos de 
problemas zoosanitários; controle de eficiência de produtos de uso médico veterinário; Trabalhos de 
escritório e de campo, relativos às campanhas de erradicação, controle e premunição das doenças dos 
animais; emitir pareceres e laudos em matéria de sua especialidade; Orientar, coordenar e supervisionar 
trabalhos a serem desenvolvidos por auxiliares; executar outras tarefas correlatas. 
 
CARGO: ENGENHEIRO CIVIL 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: I – Ser brasileiro; II – Possuir diploma de Bacharel em Engenharia Civil, 
emitido por instituição de ensino superior, reconhecida na forma da legislação pertinente; III – Não possuir 
antecedentes criminais; IV – Estar regularmente inscrito no Conselho de Classe; V – Estar em gozo pleno de 
direitos civis e políticos e, em se tratando de candidato do sexo masculino, estar em dia com suas obrigações 
militares. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: I- Elaborar estudos, projetos, coordenação, fiscalização e execução 
de obras de administração direta e contratadas nas áreas de construção civil, terraplanagem, drenagem, 
pavimentação, saneamento, manutenção, iluminação, circulação viária, entre outros; II - Desempenhar 
atividades de planejamento, supervisão e elaboração de projetos, perícia e avaliações, elaborando pareceres 
técnicos; III - Executar trabalhos especializados referente a regiões, zonas, obras, estruturas, exploração e 
conservação de recursos naturais de acordo com a legislação vigente (municipal, estadual e federal), normas 
e especificações; IV - Fiscalizar a execução de obras e serviços de engenharia civil, respeitando a legislação 
existente, efetuar medições de serviços, emitir pareceres e laudos técnicos de engenharia civil afins; V - 
Elaborar, desempenhar, executar e fiscalizar atividades correlatas aos incisos acima especificados, de acordo 
com a necessidade da Administração Pública Municipal. 
 
CARGO: ENGENHEIRO AMBIENTAL 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: I - ter sido aprovado em concurso público; II - ter nacionalidade brasileira; 
III - encontrar-se quite com suas obrigações militares e eleitorais; IV - ter Ensino Superior Completo, 
certificado por instituição de ensino reconhecida por órgão governamental competente; com habilitação 
legal para o exercício da profissão; V - ter bons antecedentes criminais e policiais, comprovado através de 
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certidões negativas da Polícia Civil, Justiça Estadual e Federal; VI - ter habilitação para veículos automotores, 
mediante Carteira Nacional de Habilitação, categoria “B”, considerado apto no exame específico. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: regulação, controle, perícia, arbitramento, fiscalização, 
licenciamento e auditoria ambiental; monitoramento ambiental; gestão, proteção e controle da qualidade 
ambiental; ordenamento dos recursos naturais; conservação, manejo e proteção dos ecossistemas; estímulo 
e difusão de tecnologias, informação e educação ambientais; participação de equipes multidisciplinares com 
vistas à análise e aprovação de projetos; avaliação de impactos ambientais e a valoração de seus danos; 
realização de estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental de políticas, planos e 
projetos;  realização de orçamentos de obras e serviços; fiscalização de obras, atividades e serviços técnicos;  
participação na realização de eventos do interesse da administração pública; exercício do poder de polícia 
ambiental.  participar de equipes para analise e aprovação de projetos industriais, habitacionais e turísticos; 
elaborar projetos; realizar vistorias técnicas; emitir laudos e relatórios técnicos com valoração; realizar 
perícias relativas a danos ambientais; ministrar palestra de conscientização. 
 
CARGO: BIÓLOGO 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: I - ter sido aprovado em Concurso Público; II - ter nacionalidade brasileira; 
III - encontrar-se quite com suas obrigações militares e eleitorais; IV - ter Ensino Superior Completo, 
certificado por instituição de ensino reconhecida por órgão governamental competente; com habilitação 
legal para o exercício da profissão; V - ter bons antecedentes criminais e policiais, comprovado através de 
certidões negativas da Polícia Civil, Justiça Estadual e Federal; VI - ter habilitação para veículos automotores, 
mediante Carteira Nacional de Habilitação, categoria “B”, considerado apto no exame específico.  
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Realizar pesquisas originais relacionadas com a fauna a flora do 
município; emitir pareceres sobre a criação de parques, reservas naturais e refúgios da flora e da fauna; 
desenvolver pesquisas e emitir pareceres sobre espécies de animais que interessem à caça e à pesca com 
vistas à legislação própria de proteção ao meio ambiente; realizar experiências relacionadas com a 
hidrobiologia e propor soluções que visem aumentar a produtividade da indústria pesqueira; prestar 
assistência, em matéria de sua especialidade, quando da criação e instalação de estações limnológicas e 
outras congêneres ligadas ao estado das águas em geral; realizar estudos e emitir parecer sobre a 
conservação do meio ambiente, em especial, no que diz respeito aos problemas decorrentes da poluição 
ambiental; Fazer investigações e estudos das espécies animais e vegetais que constituem parasitas dos 
animais domésticos e das plantas cultivadas; organizar e manter acervos representativos dos recursos 
materiais e ocupar-se de sua divulgação; efetuar inventários e avaliação do patrimônio natural; participar do 
planejamento e da elaboração de normas técnicas e definir procedimentos para conservação dos recursos 
naturais; orientar a instalação de Museus de História Natural em escolas e clubes de ciências, bem como à 
iniciativas similares do município; fazer estudos e emitir pareceres sobre efeitos das indústrias, no equilíbrio 
biológico do ambiente natural; realizar pesquisas científicas sobre animais e vegetais de interesse médico-
parasitológico; elaborar trabalhos científicos para publicação e divulgação; prestar assistência a autoridades 
em assuntos de sua competência; orientar, coordenar e supervisionar trabalhos desenvolvidos por auxiliares; 
métodos integrados de controle de animais sinantrópicos importantes na saúde pública; executar outras 
tarefas correlatas. 
 
CARGO: GESTOR AMBIENTAL 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: I - ter sido aprovado em concurso público; II - ter nacionalidade brasileira;  
III - encontrar-se quite com suas obrigações militares e eleitorais; IV - ter Ensino Superior Completo, 
certificado por instituição de ensino reconhecida por órgão governamental competente; com habilitação 
legal para o exercício da profissão; V - ter bons antecedentes criminais e policiais, comprovado através de 
certidões negativas da Polícia Civil, Justiça Estadual e Federal; VI - ter habilitação para veículos automotores, 
mediante Carteira Nacional de Habilitação, categoria “B”, considerado apto no exame específico. 
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DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Educação ambiental; Gerenciamento e implantação de Sistema de 
Gestão Ambiental (SGA); Gestão de resíduos;  Coordenação de Comissões Permanentes - Elaboração de 
políticas ambientais; Desenvolvimento, implantação e assinatura de projetos ambientais; Auditorias, 
elaboração e assinatura de laudos e pareceres ambientais; Avaliação de impactos ambientais; Assessoria 
ambiental; Implementação de procedimentos de remediação; Elaboração de relatórios ambientais; 
Monitoramento de qualidade ambiental; Avaliação de conformidade legal; Recuperação de áreas 
degradadas; Elaboração e implantação de projetos de desenvolvimento sustentável; Licenciamento 
ambiental; Elaboração de plano de manejo.  
 
CARGO: FISCAL DE MEIO AMBIENTE 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: I - ter sido aprovado em concurso público; II - ter nacionalidade brasileira; 
III - encontrar-se quite com suas obrigações militares e eleitorais; IV - ter ensino médio completo, certificado 
por instituição de ensino reconhecida por órgão governamental competente; e ter aptidão psicológica 
compatível com o cargo, sendo considerado apto após a realização de exames específicos; VI - ter bons 
antecedentes criminais e policiais, comprovado através de certidões negativas da Polícia Civil, Justiça 
Estadual e Federal; VII - ter habilitação para veículos automotores, mediante Carteira Nacional de 
Habilitação, categoria “B”, considerado apto no exame específico.  
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: a) atuar na fiscalização do município para atendimento de 
denúncias ambientais, intimar, lavrar autos de infração, embargar, interditar e demolir obras, em desacordo 
com as normas descritas na legislação Municipal em vigor, em especial às relacionadas no Código Municipal 
de Meio Ambiente; b) aperfeiçoar procedimentos de diligência, perícia e fiscalização, objetivando verificar o 
cumprimento das obrigações instituídas por lei, praticando todos os atos definidos na legislação específica, 
no exercício regular de suas funções; c) realizar lavratura de autos de notificação, a partir de conhecimentos 
básicos nas áreas florestais e de agrotóxicos; atuar na área de saneamento, aplicando as legislações federal, 
estadual e municipal na área ambiental; d) verificar denúncias; e) analisar, elaborar e proferir decisões, em 
processos administrativos, nas suas respectivas esferas de competência; f) estudar, pesquisar e emitir 
pareceres, inclusive em processos de consulta; g) elaborar minutas de atos normativos e manifestar-se sobre 
projetos de lei referentes à matérias relacionadas a sua competência; h) supervisionar as atividades de 
disseminação de informações ao Munícipe, visando à simplificação do cumprimento das obrigações 
instituídas por lei e à formalização de processos; i) prestar assistência aos órgãos encarregados de consulta e 
representação judicial do Município; j) planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de 
fiscalização; l) coordenar, participar e implantar projetos, planos ou programas de interesse da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos; m) apresentar estudos e sugestões para o 
aperfeiçoamento da legislação municipal, relacionada a sua rotina de trabalho, visando o aprimoramento ou 
implantação de novas rotinas e procedimentos; n) avaliar e especificar sistemas e programas de informática 
relativos às atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; o) avaliar, planejar, 
promover, executar ou participar de programas de pesquisa, aperfeiçoamento ou de capacitação dos Fiscais 
de Meio Ambiente e demais servidores relacionados à Secretaria de Meio Ambiente; p) informar processos e 
demais expedientes administrativos; q) exercer as atividades de orientação ao munícipe quanto à 
interpretação da legislação Municipal e ao exato cumprimento de suas obrigações; r) outras atribuições 
designadas pelos seus superiores ou diretamente pelo Prefeito Municipal, relacionadas com as atribuições 
descritas nos itens anteriores, além das atribuições relacionadas no Código de Meio Ambiente e em outros 
dispositivos legais.  
 
CARGO: FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Ensino Médio; Aprovação em Concurso Público para ingresso no cargo. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Executar atividades e ações de controle sanitário através de 
orientação e fiscalização alimentícia e ambiental em hotéis, clínicas e consultórios médicos, comércio, 
indústria e outros, verificando em especial, as condições de fabricação, produção, beneficiamento, 
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acondicionamento, conservação, transporte, armazenamento e comercialização de gêneros alimentícios para 
fazer cumprir a legislação no âmbito da saúde pública do município; Desempenhar outras atividades afins ao 
cargo. 
 
CARGO: FISCAL DE TRIBUTOS 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Técnico em Contabilidade ou graduação ou cursando graduação em 
Ciências Contábeis, Economia, Direito, Administração e ou Gestão Pública; Noções básicas na área; 
Aprovação em Concurso Público para ingresso no cargo. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Orientar os contribuintes quanto à legislação fiscal em vigor e 
exigir dos mesmos o fiel cumprimento desta; examinar os livros fiscais e de escrituração contábil; fazer 
levantamentos contábeis; fiscalizar o pagamento de todos os tributos devidos ao Município; expedir 
autuações fiscais e intimações; auxiliar os órgãos de arrecadação Estadual e Federal dentro de sua área de 
atuação; expedir guias de recolhimento; proceder a avaliação de imóveis urbanos e rurais para efeito de 
pagamento de impostos; Desempenhar outras atividades afins ao cargo. 
 
CARGO: FISCAL DE POSTURAS 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Ensino Médio; Noções básicas na área; Aprovação em Concurso Público 
para ingresso no cargo. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Fiscalizar o cumprimento da legislação municipal sobre obras e 
edificações do Município, fazendo vistorias, leitura de projetos, conferência de medidas, cálculos de área, 
autuações, notificações, embargos e aplicando multas; Desempenhar outras atividades afins ao cargo. 
 
CARGO: FISCAL DE OBRAS E URBANISMO 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: I - ter sido aprovado em concurso público; II - ter nacionalidade brasileira; 
III - encontrar-se quite com suas obrigações militares e eleitorais; IV - ter ensino médio completo, certificado 
por instituição de ensino reconhecida por órgão governamental competente; V - ter aptidão psicológica 
compatível com o cargo, sendo considerado apto após a realização de exames específicos; VI - ter bons 
antecedentes criminais e policiais, comprovado através de certidões negativas da Polícia Civil, Justiça 
Estadual e Federal; VII - ter habilitação para veículos automotores, mediante Carteira Nacional de 
Habilitação, categoria “B”, considerado apto no exame específico; VIII – Ter Curso Técnico em Edificação 
reconhecido pelo CREA. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: a) fiscalizar, intimar, lavrar autos de infração, embargar, interditar 
e demolir obras, em desacordo com as normas descritas na legislação Municipal em vigor, em especial às 
relacionadas no Código Municipal de Obras e Urbanismo; b) fiscalizar as ocupações de áreas, logradouros e 
espaços públicos; c) fiscalizar a execução das obras de qualquer natureza, realizando as vistorias que julgar 
necessárias, aplicando, quando for o caso, as penalidades previstas; d) aperfeiçoar procedimentos de 
diligência, perícia e fiscalização, objetivando verificar o cumprimento das obrigações instituídas por lei, 
praticando todos os atos definidos na legislação específica, no exercício regular de suas funções; e) fiscalizar 
as obras sem alvarás; notificar, embargar e autuar obras; fazer valer as leis do município (Código de Obras, 
Posturas, Limpeza Pública e o Plano Diretor Municipal); verificar a atualização da planta de valores 
imobiliários do município; verificar o lançamento de multas pelos agentes; verificar o lançamento de dados 
no cadastro imobiliário; f) verificar denúncias e efetuar notificações; g) analisar, elaborar e proferir decisões, 
em processos administrativos, nas suas respectivas esferas de competência; h) estudar, pesquisar e emitir 
pareceres, inclusive em processos de consulta; i) elaborar minutas de atos normativos e manifestar-se sobre 
projetos de lei referentes à matérias relacionadas a sua competência; j) supervisionar as atividades de 
disseminação de informações ao Munícipe, visando à simplificação do cumprimento das obrigações 
instituídas por lei e à formalização de processos; l) prestar assistência aos órgãos encarregados de consulta e 
representação judicial do Município; m) planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de 
fiscalização; n) coordenar, participar e implantar projetos, planos ou programas de interesse da Secretaria 
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Municipal de Viação,  Serviços Urbanos; o) apresentar estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da 
legislação municipal, relacionada a sua rotina de trabalho, visando o aprimoramento ou implantação de 
novas rotinas e procedimentos; p) avaliar e especificar sistemas e programas de informática relativos às 
atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo; q) avaliar, planejar, promover, 
executar ou participar de programas de pesquisa, aperfeiçoamento ou de capacitação dos Fiscais Obras e 
Urbanismo e demais servidores, relacionados à Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos; r) informar 
processos e demais expedientes administrativos; s) exercer as atividades de orientação ao contribuinte 
quanto à interpretação da legislação Municipal e ao exato cumprimento de suas obrigações; t) outras 
atribuições designadas pelos seus superiores ou diretamente pelo Prefeito Municipal, relacionadas com as 
atribuições descritas nos itens anteriores, além das atribuições relacionadas no Código de Obras e Urbanismo 
Municipal e em outros dispositivos legais.  
 
CARGO: PROFESSOR NÍVEL I 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: formação em nível superior em curso de licenciatura plena ou Pedagogia 
ou curso normal superior ou outra graduação correspondente a áreas de conhecimentos específicos do 
currículo, com formação pedagógica, nos termos da legislação vigente. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Atividades de docência ou de suporte pedagógico à docência isto 
é, direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, 
exercidas no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Padre Bernardo, em especial em suas atividades 
escolares da Educação Básica Pública em suas diversas etapas e modalidades (Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Educação de Jovens e Adultos). E no âmbito da Unidade Central de sua Secretaria Municipal 
de Educação. 
 
CARGO: MOTORISTA (ADMINISTRAÇÃO) 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Ensino Fundamental; Conhecimento da função; Carteira de Habilitação na 
categoria profissional D ou E; Aprovação em Concurso Público para ingresso no cargo. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Dirigir com documentação legal veículos de passeio, furgão ou 
similar, caminhão, ônibus e demais veículos de transporte de passageiros e cargas. Manter o veículo em 
perfeitas condições, vistoriando o mesmo diariamente, antes e após sua utilização, verificando o estado dos 
pneus, nível de combustível, óleo do Carter, bateria, freios, faróis, parte elétrica e outros, para certificar-se 
das condições de tráfego. Conduzir o veículo em trajeto determinado, e de acordo com a legislação de 
trânsito, e as ordens de serviço recebidas. Cumprir com a regulamentação do setor de transporte, zelar pelos 
passageiros, e pela carga, evitando acidentes e danos. Executar tarefas que contribuam direta e 
indiretamente para o bom desempenho de suas atividades. Desempenhar outras atividades afins ao cargo. 
 
CARGO: MOTORISTA DE VEÍCULO ESCOLAR 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: I – Ser brasileiro, possuir idade Superior a 21 (vinte e um) anos; II – Possuir 
Ensino Fundamental, emitido por instituição de ensino reconhecida na forma da legislação pertinente; III – 
Não possuir antecedentes criminais; IV – Estar em gozo pleno de direitos civis e políticos e, em se tratando 
de candidato do sexo masculino, estar em dia com suas obrigações militares; V – Possuir Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH – categoria “D ou E”; VI – Ser aprovado em Curso Especializado para condução de 
escolares, devidamente averbado na Carteira Nacional de Habilitação. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: I – Executar tarefas de conduzir veículos da Secretaria Municipal 
de Educação, mediante determinação superior; II – Zelar pela documentação do veículo para apresentá-la às 
autoridades competentes, quando solicitada; III – Examinar as ordens de serviços, verificando o itinerário a 
ser seguido, a localização do estabelecimento de Ensino para onde serão transportados os alunos; IV – Dirigir 
veículos escolares; V – Verificar diariamente as condições de funcionamento do veículo, antes de sua 
utilização; VI – Zelar pela segurança dos passageiros; VII – Fazer pequenos reparos de urgência; VIII – Manter 
o veículo limpo, externa e internamente, e em condições de uso, levando-o à manutenção sempre que 
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necessário; IX – Observar os períodos de revisão e manutenção preventiva do veículo; X – Anotar, segundo 
normas estabelecidas, a Quilometragem rodada, viagens realizadas, objetos e pessoas transportadas, 
itinerários e outras ocorrências; XI – Recolher o veículo após o serviço, deixando-o corretamente estacionado 
e fechado; XII – Manter disciplina no transporte escolar; XIII – Substituir periodicamente o disco do 
tacógrafo; XIV – Executar outras tarefas correlatas, mediante determinação superior; XV – Vistoriar o veículo 
diariamente, verificando o estado dos pneus, o nível do combustível, água e óleo, testar os freios e parte 
elétrica. 
 
CARGO: MOTORISTA S (SAÚDE) 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Ensino Fundamental; Carteira de habilitação categoria D ou E; 
Conhecimento na área; Aprovação em Concurso Público para ingresso no cargo. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Dirigir com documentação legal veículos da frota da Secretaria 
Municipal de Saúde; manter o veículo em perfeitas condições; respeitar as leis de trânsito e as ordens de 
serviços recebidas; cumprir com a regulamentação estabelecida; conhecer a malha viária comumente 
utilizada; participar de treinamentos quando convocado pela Secretaria Municipal de Saúde de Padre 
Bernardo. Desempenhar outras atividades afins do cargo. 
 
CARGO: CONDUTOR DE AMBULÂNCIA 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Ensino Fundamental; Carteira de habilitação categoria D ou E; 
Conhecimento na área; Aprovação em Concurso Público para ingresso no cargo. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Conduzir veículo de urgência destinado ao atendimento e 
transporte de pacientes, com documentação legal; conhecer integralmente o veículo e realizar a 
manutenção básica do mesmo; estabelecer contato radiofônico ou telefônico, com a central de regulação 
médica e seguir suas orientações; respeitar as leis de trânsito e as ordens de serviços recebidas; cumprir com 
a regulamentação estabelecida; conhecer a malha viária e a localização de todos os estabelecimentos de 
saúde comumente utilizados pelo município, auxiliar a equipe de saúde nos gestos básicos de suporte à vida; 
auxiliar a equipe nas imobilizações e transporte de vítimas; realizar medidas de reanimação 
cardiorrespiratória básica; identificar todos os tipos de materiais existentes nos veículos de socorro e sua 
utilidade, a fim de auxiliar a equipe de saúde. Desempenhar outras atividades afins do cargo. 
 
CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Residir desde a data da publicação do Edital do Processo Seletivo Público, 
na área da comunidade em que irá atuar; Ensino Fundamental; Aprovação em Processo Seletivo Público. 
Para exercer função de Agente Comunitário de Saúde é necessária a conclusão do curso introdutório de 
formação inicial e continuada, realizado pela Secretaria Municipal de Saúde de Padre Bernardo, após a 
aprovação em Processo Seletivo Público. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Realizar atividades como a utilização de instrumentos para 
diagnóstico demográfico e sócio cultural da comunidade; a promoção de ações de educação para a saúde 
individual e coletiva; o registro, para fins executivos de controle e planejamento das ações de saúde, 
nascimentos, óbitos doenças e outros agravos à saúde, o estímulo à participação da comunidade nas 
políticas públicas voltadas para a área de saúde; a realização de visitas domiciliares periódicas para 
monitoramento de situações de risco à família; e a participação em ações que fortaleçam os elos entre o 
setor saúde e outras políticas que promovam a qualidade de vida. Desempenhar outras atividades afins do 
cargo. 
CARGO: AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Ensino Fundamental; Aprovação em Concurso Público para ingresso no 
cargo; Para exercer função de Agente de Combate às Endemias é necessário o certificado de conclusão do 
curso introdutório de formação inicial e continuada, oferecido pela Secretaria Municipal de Saúde de Padre 
Bernardo. 
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DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Atividades de vigilância, prevenção, promoção da saúde e controle 
de doenças, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do Serviço Único de Saúde – SUS e sob a 
supervisão da Secretaria Municipal de Saúde. Desempenhar outras atividades afins do cargo. 
 
CARGO: OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 1ª Fase do Ensino Fundamental; Conhecimento da função; Carteira de 
Habilitação na categoria profissional D;  Aprovação em Concurso Público para ingresso no cargo. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Operar máquinas pesadas e equipamentos automotores 
destinados à movimentação de terra, entulho, escavação, terraplanagem e outros, executando tarefas 
pertinentes à utilização dos mesmos, na área urbana e rural. Vistoriar os veículos, zelando pela sua 
manutenção. Desempenhar outras atividades afins ao cargo. 
 
CARGO: OPERADOR DE MÁQUINAS LEVES 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 1ª Fase do Ensino Fundamental; Conhecimento da função; Carteira de 
Habilitação na categoria profissional D; Aprovação em Concurso Público para ingresso no cargo. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Operar máquinas leves, tais como trator de pneu, reboques 
montados sobre rodas para carregamento e descarregamento de material, roçada de terrenos e limpeza de 
vias, praças e jardins. Operar também outros equipamentos automotores leves destinados a construção civil, 
de acordo com o determinado pela chefia. As tarefas pertinentes a utilização dos automotores poderão ser 
executadas na área urbana e rural. Zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento das 
operações e efetuando a manutenção necessária na máquina utilizada. Desempenhar outras atividades afins 
ao cargo. 
CARGO: MECÂNICO DE MÁQUINAS PESADAS 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: I – Ser brasileiro; II – Possuir Ensino Fundamental, emitido por instituição 
de ensino reconhecida na forma da legislação pertinente, curso profissionalizante ou experiência 
comprovada na área; III – Não possuir antecedentes criminais; IV – Estar em gozo pleno de direitos civis e 
políticos e, em se tratando de candidato do sexo masculino, estar em dia com suas obrigações militares; V – 
Possuir Carteira Nacional de Habilitação – CNH – categoria “D”.  
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: I – Manter, regular e consertar veículos (Diesel, Gasolina ou 
Álcool), máquinas pesadas de propriedade do município, inspecionando-os diretamente ou por meio de 
aparelhos, inclusive no que pertine a itens de segurança, para determinar os defeitos e anormalidades, 
assegurando seu perfeito funcionamento, assim como efetuar a revisão e conserto de sistemas de máquinas, 
máquinas pesadas, bombas e aparelhos eletromecânicos; II – Substituir peças e componentes avariados de 
veículos (diesel, gasolina ou álcool), caminhões, tratores, máquinas e máquinas pesadas; III – Analisar o 
trabalho de reparação a ser realizado, fazendo o desmonte, limpeza e montagem de motor, diferencial e 
outras partes que requeiram manutenção, procedendo a substituição, ajuste ou retificação de peças 
necessárias; IV – Executar a substituição, reparação ou regulagem total ou parcial do sistema de freios, 
transmissão de ar comprimido, hidráulico, de refrigeração e outros; V – Efetuar manutenção de outros 
defeitos que possam ocorrer em veículos (diesel, gasolina ou álcool), máquinas e máquinas pesadas, 
testando os mesmos após a montagem; VI – Efetuar a lubrificação dos veículos (diesel, gasolina ou álcool) e 
das máquinas; VII – Estar sempre à disposição do Município para atendimento à situações emergenciais, 
mormente para veículos saúde e educação; VIII – Executar tarefas afins, determinada pelo secretário ou 
superior. 
 

NOELMA SOARES SILVA SZERVINSKS 
Presidente da COCP 

MARTA DAS GRAÇAS NEVES 
Secretária 

EDNA ALVES DE OLIVEIRA 
Membro 
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EDITAL Nº 001/2014 
ANEXO II - CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

 
DATAS 

PREVISTAS 
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

Até 19/11/14 
Publicação do Extrato do Edital de abertura no Diário Oficial do Estado, Jornal de grande 
circulação, placar da Prefeitura Municipal 

Até 24/11/14 
Cadastro do edital no site do TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIOS (inciso I, art. 20,  
Instrução Normativa TCM/GO nº 0015/12) e no site da instituição organizadora 

Até 24/11/14 
Protocolo do Edital regulamento, leis municipais e outros documentos do concurso no 
TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIOS (inciso I, art. 20, Instrução Normativa TCM nº 
0015/12) 

22/12/14 a 12/01/15 Período para inscrições 

06/02/15 Edital de divulgação do indeferimento dos pedidos de isenção da taxa do concurso 

20/02/15 
Término do prazo para pagamento da taxa de inscrição pelos candidatos que tiveram pedido 
de isenção  indeferidos 

10/03/15 
Edital de homologação das inscrições deferidas com lista dos candidatos PNEs e candidatos 
inscritos pela cota racial de negros ou pardos 

23/03/15 Edital de divulgação dos locais e horários para realização das provas 

28/03/15 (sábado) 
Realização das Provas objetivas,  Prova de Redação para Professor Nível I e Prova Prático-
profissional para Procurador Jurídico 

29/03/15 Edital de divulgação dos gabaritos preliminares das Provas Objetivas 

14/04/15 
Edital de divulgação dos resultados e classificação contendo as notas das provas objetivas 
(1ª etapa) até o limite do ponto de corte  e convocação para os cargos que realizarão as 
provas de aptidão física e correção das provas de redação  

25/04/15 
Realização da prova prática para OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS e OPERADOR DE 
MÁQUINAS LEVES 

08/05/15 
Edital de divulgação dos resultados finais com classificação por ordem decrescente de 
pontos  

15/05/15 
Entrega da relação dos aprovados ao chefe do Poder Executivo para homologação e 
publicação no Diário Oficial do Estado, Jornal de Circulação,   Placar e site da Prefeitura  

 
 

NOELMA SOARES SILVA SZERVINSKS 
Presidente da COCP 

MARTA DAS GRAÇAS NEVES 
Secretária 

EDNA ALVES DE OLIVEIRA 
Membro 
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EDITAL Nº 001/2014 
ANEXO III - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS  

 

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO (1ª Fase) 
CARGOS: Operador de máquinas leves e Operador de maquinas pesadas. 

 
1. LINGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos; uso de maiúscula e minúscula; 
consoantes e vogais; aumentativo e diminutivo de palavras; sinais de pontuação; divisão silábica de palavras 
e respectiva classificação quanto ao número de sílabas; singular e plural; substantivo próprio e comum; 
antigos; adjetivos; sinônimos e antônimos; Ortografia oficial; Acentuação gráfica; Grafia; emprego das letras 
s, h, ch, lh, nh e x. 
2. MATEMÁTICA: Operações com números inteiros e fracionários. Sistemas de medidas usuais. Números 
relativos. Regras de três simples. Porcentagem. Equação do 1o grau. Figuras iguais e desiguais. Dezena, 
centena, Milhar, dúzia. Sistema de Medida: massa, volume. Números pares e impares. Resolução de 
problemas. Raciocínio Lógico.  
3. CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: História e Geografia do Brasil, do Estado de Goiás e do 
Município, riquezas, economia, aspectos, personalidades, pontos turísticos; Noções de Hierarquia. Ecologia e 
Meio Ambiente. Atualidades, política do Brasil e do Estado Goiás; Noções de cidadania, higiene e saúde; Lei 
Orgânica do Município e Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Padre Bernardo. Constituição 
Federal de 1988 (artigos 1º ao 6º). 
 
4. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO:  
4.1 OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS e OPERADOR DE MÁQUINAS LEVES:  Legislação de Trânsito: Código 
Nacional de Trânsito Brasileiro; Normas Gerais de Circulação e Conduta; Do Cidadão; Da educação para o 
trânsito; Da sinalização de trânsito; Das infrações; Dos crimes de Trânsito; Direção Defensiva; Inspeção e 
cuidados com as máquinas; Noções de mecânica pesada  e leve. Conhecimentos operacionais de eletricidade 
das máquinas; conhecimento e manipulação de trator, trator de lâmina, motoniveladora, pá carregadeira, 
esteira, retroescavadeira  e outras máquinas, equipamentos e  implementos agrícolas ou rodoviários em 
geral; operação e manutenção preventiva dos equipamentos automotivos. Conhecimento de sistema de 
funcionamento dos componentes dos equipamentos como: leitura do painel, nível de óleo, de água, 
condições de freio, pneus, etc.; Diagnósticos de falhas de funcionamento dos equipamentos; Lubrificação e 
conservação do veículo; Normas de segurança do trabalho e do trânsito e uso de equipamentos de proteção 
individual. Primeiros socorros. Direitos e deveres do funcionário público. 

 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 
CARGOS: Agente Comunitário de Saúde, Agente de Combate a Endemias, Mecânico de Máquinas Pesadas, 
Motorista (administração), Motorista de veículo escolar, Motorista S (saúde), Condutor de ambulância. 

 
1. LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação e compreensão de texto. Fonologia: conceitos básicos; os fonemas 
da língua portuguesa; classificação dos fonemas; silabas; encontros vocálicos; encontros consonantais, 
dígrafos, divisão silábica. Ortografia: conceitos básicos; regras de ortografia; emprego das letras h, s, z, x, ch, 
g, j, ss, sc. Acentuação Gráfica. Morfologia: Estrutura e formação das palavras. Estudo dos verbos: regulares, 
irregulares e auxiliares. Substantivos: conceito; classificações e flexões. Artigos: conceitos e classificação. 
Adjetivos: Conceito e classificações. Advérbios: conceitos e classificação; concordância verbal e nominal. 
Pronomes: conceitos; classificação e emprego. Preposições e conjunções: emprego e sentido que imprimem 
às relações que estabelecem. 
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2. MATEMÁTICA: Números naturais e sistema de numeração. Operações fundamentais com números 
naturais; Potenciação, raiz quadrada e expressões numéricas. Geometria: sólidos geométricos, regiões planas 
e contornos; ângulos, polígonos e circunferências. Divisores e múltiplos de números naturais. Frações e 
porcentagens. Números decimais. Grandeza e medidas. Perímetros, áreas e volumes. Equações e inequações 
de 1° e 2° graus. Regra de três simples e composta. Porcentagem. Juros, capital, tempo, taxas e montantes. 
Juros simples e compostos: capitalização e descontos. Raciocínio lógico. Resolução de situações problema. 
3. CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: História e Geografia do Brasil, do Estado de Goiás e do 
Município, riquezas, economia, aspectos, personalidades, pontos turísticos; Noções de Hierarquia. Ecologia e 
Meio Ambiente. Atualidades, política do Brasil e do Estado Goiás; Noções de cidadania, higiene e saúde; Lei 
Orgânica do Município e Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Padre Bernardo. Constituição 
Federal de 1988 (artigos 1º ao 6º). 
4. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO: 
4.1.  AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE: Princípios e Diretrizes do Sistema Único de Saúde e a Lei Orgânica 
da Saúde; Política Nacional de Atenção Básica - PNAB - Portaria n°648/GM/2006, (Atribuições do ACS); 
Atribuições e postura profissional do ACS; Cadastramento familiar e Mapeamento: finalidade e instrumentos; 
Conceito de territorialização, micro-área e área de abrangência; Diagnóstico comunitário; Principais 
problemas de saúde da população e recursos existentes para o enfrentamento dos problemas; Pessoas 
portadoras de necessidades especiais; abordagem; medidas facilitadoras de inclusão social e direito legais; 
Saúde da criança, do adolescente, da mulher, do adulto e do idoso; Educação em Saúde; conceitos e 
instrumentos; Abordagem comunitária: mobilização e participação comunitária em saúde; Estatuto do Idoso; 
Acolhimento e Vínculo; Visita domiciliar; Estratégia Saúde da Família; Constituição da República Federativa 
do Brasil (Arts. 196 à 200); Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma sanitária e 
modelos assistências de saúde. Vigilância em saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de 
descentralização e atenção primária à saúde. Doenças de notificação compulsória. Legislação: Constituição 
da República Federativa do Brasil – arts. 196 a 200. Lei n. 8080, de 19 de setembro de 1990. Lei n. 8142, de 
28 de Setembro de 1990. Portaria MS n. 2203, de 05 de novembro de 1996 – NOB SUS 01/96. Portaria MS n. 
3925, de 13 de novembro de 1998 – Manual para a organização da Atenção Básica no Sistema Único de 
Saúde. Portaria MS nº 95, de 26.01.2001 Portaria Nº 648, de 28 de Março de 2006, Lei nº 11.350/2006 e Lei 
Federal nº 10.424/2002. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento de serviços correspondentes e regulamentando a assistência domiciliar no 
Sistema Único de Saúde. Noções básicas de informática: Editores de textos e planilhas eletrônicas, conceitos 
básicos de operação com arquivos em ambiente Windows, conhecimentos básicos de Desktop (Área de 
Trabalho), conhecimentos básicos de arquivos e pastas (diretórios), utilização do Windows Explore: (copiar, 
mover arquivo, criar diretórios), conhecimentos básicos de Internet, Word; Excel; Access. 
 
4.2. AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS: Princípios e Diretrizes do Sistema Único de Saúde. Lei Nº 8080/90; 
Lei Nº 8142/90; Lei nº 11.350/2006 e Lei Federal nº 10.424/2002; Lei 10.741/03; Política Nacional de Atenção 
Básica -PNAB -Portaria n°648/GM/2006, (Atribuições do ACE); Atribuições e postura profissional do ACE; 
Constituição Federal (Arts. 196 a 200). Portaria MS nº 2203, de 05 de novembro de 1996 –NOB SUS 01/96. 
Portaria MS nº 3925 de 13 de novembro de 1998 – Manual para a organização da Atenção Básica no Sistema 
Único de Saúde. Portaria MS nº 95 de 26.01.2001, Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento de serviços correspondentes e regulamentando a 
assistência domiciliar no Sistema Único de Saúde. Ética e cidadania; Vigilância em saúde; Noções de 
microbiologia, vírus, bactérias e protozoários, noções de sistema imunológico; Saúde pública e saneamento 
básico; endemias e epidemias; Noções básicas e prevenção primária das seguintes endemias: a) Dengue b) 
Esquistossomose, c) Leishmaniose, d) Leptospirose e) malária. Classificação dos agentes transmissores e 
causadores das endemias acima citadas; Combate aos agentes transmissores das endemias acima citadas, 
conforme estratégias e normas vigentes do Ministério da Saúde. Visitas domiciliares e aos pontos 
estratégicos. Vacinação. Fiscalização para a promoção e preservação da saúde da comunidade, papel do 
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agente na educação ambiental e saúde da população. Saúde como dever do estado. Saúde como direito 
social. Noções básicas sobre o SUS. Entendimento sobre a participação da comunidade na gestão do SUS. 
Promoção da saúde: conceito e estratégias. Formas de aprender e ensinar em educação popular. Noções 
básicas de informática: Editores de textos e planilhas eletrônicas, conceitos básicos de operação com 
arquivos em ambiente Windows, conhecimentos básicos de Desktop (Área de Trabalho), conhecimentos 
básicos de arquivos e pastas (diretórios), utilização do Windows Explore: (copiar, mover arquivo, criar 
diretórios), conhecimentos básicos de Internet, Word; Excel; Access. 

4.3. MECÂNICO DE MÁQUINAS PESADAS: Comportamento no ambiente de trabalho. Organização do local 
de trabalho. Noções básicas de mecânica de veículos e máquinas pesadas. Diagnóstico de falhas no sistema 
Diesel. Diagnóstico de falhas Hidráulicas. Diagnósticos de falhas elétricas. Funcionamento dos principais 
componentes de um motor à combustão. Montagem e desmontagem das principais peças que compõem um 
motor à combustão. Parte elétrica de veículos pesados: Princípios Básicos do Sistema Elétrico. 
Elétrica aplicada nos equipamentos Leitura e interpretação de esquemas elétricos. Sistema de suspensão e 
frenagem de veículos pesados. Princípios básicos do Sistema Hidráulico. Hidráulica  em máquinas pesadas. 
Bombas Hidráulicas (Palhetas, Pistões, Engrenagens). Sistemas Integrados Leitura e Interpretação de 
sistemas Hidráulicos. Diagnóstico de falhas hidráulicas. Conhecimentos sobre atividades específicas de 
acordo com a descrição do cargo.  

4.4 MOTORISTA (ADMINISTRAÇÃO), MOTORISTA DE VEÍCULO ESCOLAR, MOTORISTA S (SAÚDE), 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA. 
TODOS OS CARGOS: Código Nacional de Trânsito Lei 9.503/97. Direção defensiva, primeiros socorros. 
Noções básicas sobre complexo de trânsito Controle das condições de funcionamento do veículo – troca de 
pneus, cinto de segurança, óleo, bomba d´água, circuito elétrico etc. encaminhamento ao serviço 
especializado, quando for o caso. Conhecimento de sistema de funcionamento dos componentes dos 
equipamentos como: leitura do painel, nível de óleo, de água, condições de freio, pneus, etc.; Diagnósticos 
de falhas de funcionamento dos equipamentos; Lubrificação e conservação do veículo; Normas de segurança 
do trabalho e do trânsito e uso de equipamentos de proteção individual. Porte de documentos obrigatórios 
do veículo e do condutor; Conhecimento de regras de hierarquias no serviço público municipal; Atitudes no 
serviço; Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e 
colegas de trabalho; Prevenção de acidentes e incêndio. 
 
4.5 CONDUTOR DE AMBULÂNCIA: Aspectos do comportamento e de segurança na condução de Veículos de 
emergência e no transporte de feridos; Comportamento solidário no trânsito; Responsabilidade do condutor 
em relação aos demais atores do processo de circulação; Respeito às normas estabelecidas para segurança 
no trânsito; Atendimento às diferenças e especificidades dos usuários (pessoas portadoras de necessidades 
especiais, idosos, crianças, e outras faixas etárias e outras condições); Características dos usuários de 
veículos de emergência. Cuidados especiais e atenção que devem ser dispensados aos passageiros dentro do 
veículo de emergência.  
 
4.6 MOTORISTA DE VEÍCULO ESCOLAR: (Regulamentação: Resolução nº 285/2008 do CONTRAN) Atenção e 
procedimentos no transporte de crianças, cuidados para o que acontece dentro do veículo e fora dele; 
procedimentos no caso de eventualidades, Atitudes e iniciativas que devem ser tomadas para a segurança no 
transporte escolar; Relacionamento e postura com menores e demais usuários transportados, pedestres e 
outros condutores; Estatuto da Criança e do adolescente. 
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ENSINO MÉDIO E TÉCNICO 
CARGOS: Fiscal de Meio Ambiente, Fiscal de Vigilância Sanitária, Fiscal de Tributos, Fiscal de Posturas, 
Fiscal de Obras e Urbanismo.  

 
1. LINGUA PORTUGUESA: Interpretação e compreensão de textos. Morfologia – Classes gramaticais: 
Substantivo, Adjetivo, Pronome, Artigo e Numeral, Verbo: classificação, Advérbio, Preposição, Conjunção, 
Interjeição. Morfologia - formação de Palavras: Morfemas da língua, formação de palavra. Sujeito e 
Predicado: Temos da Oração, sujeito. Semântica: Antônimos, Hipônimos, Homônimos, Parônimos, 
Denotação e Polissemia.  Fonologia. Acentuação gráfica. Ortografia: empregos de s, z, j, g, x, ch; mau e mal; 
terminações: são, ção e ssão; homônimos e parônimas; usos de por que, por quê, porque e porquê; 
empregos do hífen com prefixos. Morfologia: conceito e classificação. Processo de formação de palavra: 
Derivação: prefixal, sufixal, parassintética, imprópria e regressiva; hibridismo, onomatopeia, sigla, redução 
vocabular. Pontuação: vírgula, ponto e vírgula, dois-pontos, reticências, aspas e travessão. Ortografia.  
Trovadorismo: Contexto histórico-cultural. Humanismo: Contexto histórico-cultural. Realismo e Naturalismo: 
realismo, naturalismo e Realismo-Naturalismo no Brasil. 
2. MATEMÁTICA: Números naturais e operações. Frações, números decimais, porcentagens e probabilidade. 
Figuras geométricas e medidas. Números inteiros: operações com números inteiros, expressões numéricas 
com números inteiros. Números Racionais: conjunto dos números decimais, operações com números 
decimais. Expressões numéricas com números racionais. Geometria: Figuras geométricas e classificação, 
sólidos geométricos, polígonos, simetria, ângulos. Equações do 1º e 2º graus. Razões e proporções. Juros 
simples e compostos. Regra de três simples e composta. Porcentagem. Operações de raciocínio Lógico 
3. CONHECIMENTOS GERAIS e ATUALIDADES: Cultura e sociedade brasileira: música, literatura, artes, 
arquitetura, rádio, cinema, teatro, jornais, revistas e televisão. Fatos e elementos de política brasileira. 
Descobertas e inovações científicas na atualidade e seus impactos na sociedade contemporânea. Meio 
ambiente e cidadania: problemas, políticas públicas, aspectos locais, nacionais e globais. Panorama local, 
nacional e internacional contemporâneo. Panorama da economia nacional e internacional. História e 
geografia do Brasil, do Estado de Goiás e do Município. Lei Orgânica do Município. Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município e Leis Municipais de criação dos cargos. 
 
4. CONHECIMENTOS ESPECIFICOS DA FUNÇÃO:  
COMUM A TODOS OS CARGOS: Editores de textos e planilhas eletrônicas, conceitos básicos de operação 
com arquivos em ambiente Windows, conhecimentos básicos de Desktop (Área de Trabalho), conhecimentos 
básicos de arquivos e pastas (diretórios), utilização do Windows Explore: (copiar, mover arquivo, criar 
diretórios), conhecimentos básicos de Internet, Word; Excel; Access. 
Legislação: Estatuto das Cidades, Código de Postura do Município, Código Tributário Municipal, Lei Orgânica 
Municipal e legislação municipal sobre parcelamento de solo e vigilância sanitária. Ética profissional.  
4.1. FISCAL DE MEIO AMBIENTE: Conhecimentos Específicos: Meio ambiente. Da proteção do meio 
ambiente. Impactos ambientais decorrentes das atividades industriais e agrárias, da extração mineral e dos 
serviços urbanos. Poluição de água, do ar e do solo Da poluição sonora: dos sons e ruídos. Gestão de 
recursos hídricos e demais recursos naturais. Mudanças climáticas; Ordem pública e costumes. 
Divertimentos públicos. Licenciamento das atividades. Comércio ambulante e funcionamento. Das infrações. 
Higiene das vias e logradouros. Higiene das edificações e terrenos. Higiene dos alimentos. Higiene dos 
estabelecimentos. Saúde Pública. Uso e segurança das áreas públicas. Preservação da pavimentação. 
Palanques. Barracas, fiteiros e construções similares. Das feiras livres. Dos meios de publicidade. Extinção dos 
insetos nocivos. 
4.2. FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA: Vistoria Administrativa. Noções básicas e conceitos fundamentais de 
Saúde e Vigilância Sanitária. Biologia. Noções de saúde pública, epidemiologia e saneamento. Conhecimentos 
em Legislação sanitária e higiênica. Qualidade da água. Limites de indicadores pela OMS. Noções de 
tratamento de água de abastecimento. Controle de poluição da água. Controle da higiene das habitações. 
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Sistemas de esgotos sanitários. Tratamento de águas residuais. Resíduos sólidos e limpeza pública. Medições, 
Instrumentação e Controle de poluição do ar. Sistemas de disposição e de tratamento de lixo. Métodos de 
controle e prevenção de zoonoses. Organização Sanitária nos órgãos e empresas públicas. Medições de 
impactos ambientais. Controle Ambiental/Critérios de Qualidade Ambiental. Vegetação. Desflorestamento. 
Desmatamento. Conceitos de engenharia e segurança do trabalho, EPI - equipamentos de proteção 
individual e EPC – equipamentos de proteção coletiva. Instrumentação. Transporte, manuseio e 
acondicionamento de cargas perigosas.  
 
4.3. FISCAL DE POSTURAS: Fiscalização de Posturas; Conceitos básicos, Instrumentos de fiscalização; 
Dinâmica da fiscalização; Fundamentos técnicos e legais da construção civil; A função do Fiscal; Notificações; 
Auto de Infração; Auto de Apreensão; Licença e aprovação de projetos. Execução e conclusão de obras. 
Habite-se; Alvará de Construção. Unidades de medida; Equipamentos de proteção individual. 
 
4.4. FISCAL DE TRIBUTOS: Noções de Direito Tributário: Tributo: definição, natureza jurídica e espécies de 
tributos. Princípios Constitucionais Tributários: princípio da legalidade, princípio da igualdade, princípio da 
anterioridade, princípio da irretroatividade, princípio da não utilização de tributo, com efeito, de confisco, 
princípio da uniformidade geográfica, princípio da capacidade tributária, princípio da imunidade recíproca. 
Competência Tributária: atribuições de competência e limitação da competência tributária. Legislação 
Tributária: alcance da expressão, vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. 
Obrigação Tributária: principal e acessória, fato gerador, sujeito ativo, sujeito passivo, solidariedade, 
capacidade tributária, domicílio tributário e responsabilidade tributária. Crédito Tributário: lançamento, 
suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. Administração Tributária: fiscalização, dívida ativa e 
certidões negativas. Noções de Legislação Tributária: Impostos de competência dos Municípios: ISS, IPTU e 
ITBI. Fato gerador e incidência. Isenções. Bitributação e "BIS IN IDEM". Parafiscalidade e extrafiscalidade. 
Contribuintes e responsáveis; Alíquota e base de cálculo. Lançamento. Regime de pagamento. Lei Orgânica 
Municipal; Noções básicas de administração pública. Código de Trânsito Nacional. Direção defensiva. 
Primeiros socorros 
 
4.5. FISCAL DE OBRAS E URBANISMO: Obras: Fiscalização de Posturas e de obras; Conceitos básicos, 
Instrumentos de fiscalização; Dinâmica da fiscalização; Fundamentos técnicos e legais da construção civil; A 
função do Fiscal; Notificações; Auto de Infração; Auto de Apreensão; Noções básicas da construção civil: 
Desenho de arquitetura: formatos, escalas, símbolos e convenções. Normas da ABNT. Noções de arquitetura 
e meio ambiente: fatores condicionantes, planejamento e construção. Elementos da construção: fundações, 
estruturas, paredes e revestimentos, coberturas. Condições gerais das edificações: alinhamentos e 
afastamentos, classificação dos compartimentos, vãos, áreas, circulações em mesmo nível, circulações de 
ligação de níveis diferentes, orientação e insolação. Elementos básicos do projeto: plantas, cortes, fachadas e 
detalhes. Projeto de reforma e modificação: acréscimo e demolição. Instalações prediais: hidráulicas, 
sanitárias e elétricas. Desenho topográfico: leitura e interpretação da planta topográfica. Licença e 
aprovação de projetos. Execução e conclusão de obras. Habite-se; Alvará de Construção. Unidades de 
medida; Equipamentos de proteção individual. Urbanismo: Meios de atuação da fiscalização, política das 
construções, de costumes, de meio ambiente, de higiene, regulamentação edilícia e licenciamento em geral. 
Atos administrativos relacionados ao poder de polícia: atributos, elementos, discricionariedade, vinculação; 
autorização e licença. Direito de construir: fundamento, proteção à segurança e ao sossego, controle da 
construção, o papel do Município; licenciamento de obras, consulta prévia, aprovação de projeto, emissão de 
alvará, emissão de habite-se. Legislação urbanística federal: instrumentos de política urbana, uso do solo, 
parcelamento e regulação. Fiscalização: vistorias, irregularidades, intimação, notificação, auto de infração, 
penalidades, recurso, embargo, cassação de licença e demolição. Noções gerais de execução de obras e de 
elementos de projeto e de construção. 
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ENSINO SUPERIOR 
CARGOS: Biólogo, Contador do Município, Engenheiro Ambiental, Engenheiro Civil, Gestor ambiental, 
Médico Veterinário, Procurador Jurídico, Professor Nível I – (Educação Física, Pedagogo, Português e 
Matemática). 

 
1. LINGUA PORTUGUESA: Leitura e Analise de texto - compreensão de texto, significado contextual das 
palavras e expressões. Figuras de sintaxe, de palavras e de pensamento. Formação das palavras: derivação, 
composição e outros.   Fonologia - acentuação, ortografia, encontros consonantais; Dígrafos; Morfologia - 
Classes gramaticais uso e emprego. Sintaxe - introdução a sintaxe (frase, oração e período) Termos 
integrantes e acessórios da oração. Vocativo. Classificação de orações coordenadas e subordinadas.  
Concordância Verbal e Nominal, Regência Verbal e Nominal. 
2. MATEMÁTICA: Números naturais e operações. Frações, números decimais, porcentagens e probabilidade. 
Figuras geométricas e medidas. Números inteiros: operações com números inteiros, expressões numéricas 
com números inteiros. Números Racionais: conjunto dos números decimais, operações com números 
decimais. Expressões numéricas com números racionais. Geometria: Figuras geométricas e classificação, 
sólidos geométricos, polígonos, simetria, ângulos. Equações do 1º e 2º graus. Razões e proporções. Juros 
simples e compostos. Regra de três simples e composta. Porcentagem. Operações de raciocínio Lógico. 
3. CONHECIMENTOS GERAIS e ATUALIDADES: Cultura e sociedade brasileira: música, literatura, artes, 
arquitetura, rádio, cinema, teatro, jornais, revistas e televisão. Fatos e elementos de política brasileira. 
Descobertas e inovações científicas na atualidade e seus impactos na sociedade contemporânea. Meio 
ambiente e cidadania: problemas, políticas públicas, aspectos locais, nacionais e globais. Panorama local, 
nacional e internacional contemporâneo. Panorama da economia nacional e internacional. História e 
geografia do Brasil, do Estado de Goiás e do Município. Atualidades.  
 
4. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO: 
4.1. CONTADOR DO MUNICÍPIO: - Escrituração: conceito, métodos e processos, lançamentos, elementos 
essenciais. Balanço Patrimonial – conceito, finalidade, apresentação, conteúdo dos grupos e subgrupos, 
critérios de avaliação do ativo e passivo, levantamento do Balanço Patrimonial (Lei 6404/76 e posteriores 
alterações). Contabilidade Pública e Orçamento: Lei de orçamento. Elaboração do orçamento. Registros 
Orçamentários. Receita: orçamentária, extra-orçamentária - suas origens e classificações. Receita efetiva. 
Receita por mutação patrimonial. Categorias econômicas. Fontes de receitas orçamentárias. Despesa: 
conceito. Despesa efetiva. Despesa por mutação patrimonial. Plano Plurianual – conceito e aplicação. LDO – 
Lei de Diretrizes Orçamentárias – conceito e aplicação. Classificação funcional programática. Elementos de 
despesa: classificação da despesa. Reserva de dotação. Empenho, liquidação e pagamento. Dívida fundada e 
dívida flutuante. Créditos adicionais. Restos a pagar. Sistemas de contas: orçamentário, financeiro e 
patrimonial. Balanços: orçamentário, financeiro, patrimonial e demonstração de variações patrimoniais. 
Plano de Contas: características fundamentais, codificação da receita e da despesa, função das contas e 
escrituração (Lei 4320/64 da contabilidade pública). Inventário na administração pública: material 
permanente, material de consumo, as demonstrações contábeis na administração pública: o balanço 
orçamentário, o balanço financeiro, a demonstração das variações patrimoniais. Tomadas e prestação de 
contas. Licitação (Leis Federais nº 8666/93; 8883/94; 9648/98 e 9854/99), conceitos, finalidade, princípios e 
objeto, obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade, modalidade, procedimento, anulação e revogação e 
normas gerais de licitação. Contratos Administrativos: conceitos, interpretação, execução e inexecução, 
requisitos de validade, princípios fundamentais de direito contratual, onerosos e gratuitos, revisão e extinção 
dos contratos. Crédito Tributário: constituição do crédito tributário, lançamento, competência, modalidades, 
suspensão, extinção e exclusão. Tributo: definição – Impostos, taxas e contribuição de melhoria. Obrigação 
tributária: principal e acessória – conceito. Fato Gerador – hipótese e incidência e não incidência, isenção e 
imunidade, domicílio tributário. Competência tributária, sujeito ativo. Capacidade tributária: sujeito passivo, 
contribuinte e responsável, responsabilidade solidária, responsabilidade de terceiros. Lei Complementar nº 
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101 de 04/05/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal: disposições preliminares; planejamento; receita pública; 
despesa pública; transferências voluntárias; destinação de recursos públicos para o setor privado; dívida e do 
endividamento; gestão patrimonial; transparência, controle e fiscalização; disposições finais e transitórias. 
Código de Ética Profissional do Contabilista, Resolução CFC nº. 803/96 e alterações. 2. As prerrogativas 
profissionais, especialmente a Resolução CFC nº. 560/83 e suas alterações. Noções básicas de informática: 
Editores de textos e planilhas eletrônicas, conceitos básicos de operação com arquivos em ambiente 
Windows, conhecimentos básicos de Desktop (Área de Trabalho), conhecimentos básicos de arquivos e 
pastas (diretórios), utilização do Windows Explore: (copiar, mover arquivo, criar diretórios), conhecimentos 
básicos de Internet, Word; Excel; Access. 
4.2. MÉDICO VETERINÁRIO: Anatomia, Fisiologia e Patologia dos animais domésticos (pequenos, médios e 
grandes) de interesse na produção de alimentos de origem animais; sanidade animal: enfermidade que 
acontecem os animais; procedimentos de diagnósticos, prevenção e controle. Inspeção sanitária dos 
produtos de origem animal como fator de qualidade; boas práticas de fabricação e análise de perigos e 
pontos críticos de controle; higiene e tecnologia dos produtos de origem animal e seus requisitos 
regulamentares; água de abastecimento e sua significação higiênica nos produtos de origem animal; 
Legislação Federal e procedimentos de inspeção e controle; enfermidades do homem transmitidas através 
dos alimentos de origem animal; padrão de identidade e Qualidade dos produtos de animal; 
desenvolvimento de programas de saúde animal; legislação de defesa sanitária animal; conhecimentos 
básicos de epidemiologia; análise de risco; bioestatística; principais programas de erradicação de doenças em 
execução no país; doenças na lista da OMSA (Organização Mundial de Saúde Animal); clínica médica; 
enfermidades transmissíveis; métodos de amostragem e análise de produtos de origem animal; legislação 
Federal sobre reprodução animal; controle de produtos veterinários; conhecimentos sobre organismos e 
Fóruns Internacionais (OMSA, OMC, FAO, etc...); noções básicas sobre normas e procedimentos operacionais 
em vigilância agropecuária nacional. Saúde Pública e principais zoonoses; normas e procedimentos do 
responsável técnico; vigilância sanitária. Acidentes com animais peçonhentos. Código de Ética. 
4.3. ENGENHEIRO AMBIENTAL: Ecologia e ecossistemas brasileiros. Ciclos biogeoquímicos. Noções de 
Meteorologia e Climatologia. Noções de Hidrologia. Noções de Geologia e Solos. Aspectos, Impactos e Riscos 
Ambientais. Qualidade do ar, poluição atmosférica, controle de emissões. Aquecimento Global e 
Mecanismos de desenvolvimento Limpo - MDL. Qualidade da água, poluição hídrica e tecnologias de 
tratamento de águas e efluentes para descarte e/ou reuso. Qualidade do solo e da água subterrânea. 
Gerenciamento e tratamento de resíduos sólidos e de água subterrânea. Caracterização e recuperação de 
áreas degradadas, em especial do solo e da água subterrânea. Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA. Regulamentação para os Estudos de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). Processo de licenciamento 
ambiental. Noções de economia ambiental: Benefícios da política ambiental. Avaliação do uso de recursos 
naturais. Política ambiental e desenvolvimento sustentável. Sistemas de gestão ambiental. Avaliação de 
desempenho Ambiental. Noções de Gestão integrada de Meio Ambiente, Saúde e Segurança Industrial. 
Planejamento ambiental, planejamento territorial, urbanismo, vocação e uso do solo. Meio ambiente e 
sociedade: Noções de Sociologia e de Antropologia. Noções de valoração do dano ambiental. Conhecimento 
das normas ISO 14000:2004. Conceitos ambientais; O estado do mundo; Economia ecológica; A variável 
ambiental nas organizações; Prevenção de poluição; Valorização, eliminação/tratamento de resíduos sólidos, 
líquidos e gasosos; Gestão ambiental (ISO 14001); A variável ambiental na concepção de materiais e 
produtos (eficiência energética, escolha de materiais, produção, embalagem, transporte, resíduos, utilização, 
reciclagem). LEGISLAÇÃO: Lei do Zoneamento Industrial nas Áreas Críticas de Poluição - 6.803 de 
02/07/1980. Lei da Política Nacional do Meio Ambiente - 6.938 de 17/01/1981. Lei da Política Agrícola – 
8.171 de 17/01/1991. Lei do Parcelamento do Solo Urbano – 6.766 de 19/12/1979, todas com suas 
alterações – Política Nacional do Meio Ambiente – 6.938/81 e  Lei 12.651/12 – Lei de Crimes Ambientais - Lei 
9.605/98  todas com suas alterações. 
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4.4. ENGENHEIRO CIVIL: Materiais de Construção Civil: Comportamento mecânico e propriedades físicas dos 
materiais; Metais e ligas; Materiais e produtos cerâmicos; Vidros; Tintas e vernizes; Polímeros; Madeiras e 
derivados; Aglomerantes; Pedras naturais; Agregados; Argamassas; Concretos hidráulicos: dosagem, aditivos, 
produção, transporte, aplicação, cura e controle tecnológico. Construção Civil: Instalação das obras e 
construções auxiliares; Fundações: blocos, sapatas isoladas, sapatas “corridas”, tubulões e estacas; 
Construções em madeira; Construções em aço; Construções em concreto armado: fôrmas, cimbres, preparo 
das armações,lançamento do concreto, cura, desmonte de formas; Construções em alvenaria; Telhados; 
Escadas; Esquadrias; Pintura; Quantificações, orçamentos, cronogramas e controle. Instalações Hidráulicas e 
Sanitárias: Instalações hidráulicas: componentes e materiais das instalações; Instalações prediais de água 
fria, de água quente, proteção e combate a incêndio e estações prediais de recalque; Instalações sanitárias: 
esgoto, ventilação, águas pluviais. Teoria das Estruturas e Resistência dos Materiais: Estática das Estruturas: 
sistemas de forças, equilíbrio, graus de liberdade, apoios, estaticidade e estabilidade, cargas, esforços 
simples, vigas engastadas, vigas simplesmente apoiadas, vigas simplesmente apoiadas com balanços, vigas 
inclinadas, pórticos simples, treliças isostáticas; Resistência dos Materiais: tensão normal, tensão de 
cisalhamento, tensão em um plano oblíquo, deformação linear, deformação linear específica, diagrama 
tensão deformação, Lei de Hooke; comportamento elástico e comportamento plástico dos materiais usuais, 
deformações e tensões em barras tracionadas e em barras comprimidas, torção em barra cilíndrica, flexão 
pura, flexão simples, flexão composta normal, deslocamentos em vigas, flambagem. Elementos de Sistemas 
Estruturais: Estruturas de Madeira: propriedades das madeiras, caracterização das propriedades das 
madeiras, dimensionamento de elementos comprimidos, dimensionamento de elementos tracionados, 
dimensionamento de vigas, ligações dos elementos estruturais; Estruturas de Concreto Armado: 
propriedades do concreto, aços para concreto, ação conjunta do aço e do concreto, aderência, ancoragens, 
dimensionamento de peças no estado limite último solicitações normais e tangenciais, detalhamento de 
vigas, pilares e lajes; Estruturas de Aço: produtos siderúrgicos destinados à construção metálica, 
dimensionamento de elementos estruturais em aço, ligações dos elementos estruturais. Código de Ética e 
legislação regulamentar da profissão.  
 
4.5. BIÓLOGO: Imunologia: Conceitos gerais; Técnicas imunológicas de diagnóstico. Biologia Molecular: 
Conceitos gerais; Técnicas moleculares de diagnóstico. Microbiologia: Características gerais do agente e 
epidemiologia da: Raiva; Dengue; Leptospirose; Criptococose, Histoplasmose, Dermatofitoses. Leishmaniose, 
Toxoplasmose, Doença de Chagas e Criptosporidiose. Dirofilariose, Toxocaríase e Teníase/Cisticercose. 
Microrganismos aeróbicos e anaeróbicos, caracterização e ciclo de: Staphylococcus aureus; Streptococcus 
alfa e beta hemolítico; Clostridium botulinum; Salmonella Typhi; Bacillus cereus; Escherichia coli; Shigella SP 
e Leptospira interrogans. Esterilização, desinfecção e biossegurança. Conceitos gerais: Métodos físicos e 
químicos de esterilização e desinfecção; Fauna Sinantrópica -Hábitos, comportamento, ciclo biológico e 
manejo integrado de: Baratas (Periplaneta americana, Blatella germanica). Culicídeos (Aedes aegypti, Aedes 
albopictus, Culex quinquefasciatus). Aranhas e escorpiões de importância médica. Carrapatos de importância 
médica. Abelhas (Apis mellifera). Roedores urbanos. Quirópteros de áreas urbanas. Legislação: Constituição 
Federal: Seção Saúde -Título VIII -Cap. II, Seção II – Saúde. Lei 6.684/79 e suas alterações; Lei 7.017/82; 
Decretos 88.438/83 e 88.062/81. Diretrizes e Bases da Implantação do SUS. Organização da Atenção Básica 
no Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Reforma sanitária e 
modelos assistências de saúde. Vigilância em saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de 
descentralização e atenção primária à saúde. Doenças de notificação compulsória. Constituição da República 
Federativa do Brasil .arts. 196 a 200. Lei Nº 8080/90. Lei Nº 8142/90. Portaria MS Nº 2203, de 05 de 
novembro de 1996 –NOB SUS 01/96. Portaria MS nº 95, de 26.01.2001. Norma Operacional Básica (NOB-SUS) 
01/ 1996 -Norma Operacional da Assistência (NOAS-SUS/ 2002) -Pacto Pela Saúde-Consolidação do SUS e 
suas Diretrizes Operacionais-Portaria 399/SUS de 22/02/2006. www.saude.gov.br. Guia de Vigilância 
Epidemiológica-7ª edição, 2010. 
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4.6. GESTOR AMBIENTAL: A estrutura dos Sistemas Ambientais SISNAMA e órgãos de apoio. A 
Regulamentação das atividades antrópicas à luz das legislações ambientais federal, estadual e municipal (se 
houver). Os recursos água, solo e ar e as legislações ambientais pertinentes. As Normatizações e 
Deliberações para o desenvolvimento sustentável. As Deliberações Normativas, Resoluções, Portarias, Leis e 
Decretos que procuram a harmonização dos processos produtivos e industriais com a qualidade ambiental. 
Educação Ambiental. Ecologia da Vegetação e Impactos Ambientais. Inventario e Manejo Florestal. Gestão 
Ambiental e Políticas Públicas. Ecossistemas Brasileiros. Recuperação de Áreas Degradadas. Recuperação de 
Matas Ciliares e de Ecossistemas. Planejamento e Manejo de Áreas de Conservação. Áreas 
Verdes/Arborização de Sistemas Viários/ Paisagismo. Urbanismo e Meio Ambiente. Conceitos básicos de 
sistemas de tratamento/disposição de efluentes líquidos e resíduos sólidos. Conceitos básicos de estudos de 
autodepuração de cursos d’água. Física, biologia e fertilidade do solo. Cálculos básicos de adubação de 
culturas florestais. Manejo de Bacias Hidrográficas. Pedologia e Classificação dos Solos. Noções de 
Cartografia e Geoprocessamento. Agroecologia. Avaliação de Riscos e Impactos Ambientais - diagnósticos e 
prognósticos. Florestamento e Reflorestamento. Levantamento e avaliação de Propriedades Rurais – noções 
básicas. Gestão Pública: As tendências atuais da administração e as tecnologias de gestão organizacional: 
Gerência da Qualidade Total. Aperfeiçoamento de processos – A burocracia e a desburocratização; 
Reengenharia; Estrutura e gestão horizontal e em rede. Gestão do Conhecimento. Noções básicas sobre a 
legislação que regulamenta a gestão pública, Capítulos das Constituições Federal e Estadual e respectivas leis 
complementares que tratam da Lei de Responsabilidade Fiscal. Legislação: 4.771/65 – Código Florestal, 
6.938/81 –Política Nacional do Meio Ambiente 7.804/89 –Alterações Lei 6.938/81, 9.433/97 –Política 
Nacional de Recursos Hídricos 9.795/99 –Política Nacional de Educação Ambiental, 10.165/00 – Altera Lei 
6.938/81 – PNMA Decretos, 97.632/89 –Regulamentação da Lei 9.938/81 –Recuperação de áreas degradas, 
99.274/90 –Regulamenta Política Nacional do Meio Ambiente, 2.519/98 –Convenção sobre Diversidade 
Biológica 4.281/02 –Regulamenta Lei 9.795//02 5.440/05 –Controle de Qualidade da Água. Resoluções 
CONAMA: 04/85 – Reservas ecológicas definidas na Lei 6.938/81;01/86 –Critérios básicos e diretrizes para 
RIMA, 237/97 –Licenciamento Ambiental; 302 e 303/02 –Áreas de preservação permanente –APP; 308/02 –
Licenciamento ambiental de disposição final de resíduos sólidos urbanos em municípios de pequeno porte; 
313/02 –Inventário nacional de resíduos sólidos industriais; 319/02 –Regulamentos de Postos de 
combustíveis e Serviços; 357/05 –Classificação dos corpos d’água e padrões de lançamento de efluentes; 
358/05 –Tratamento e destinação final de resíduos de serviço de saúde 
 
4.7. PROCURADOR JURÍDICO: DIREITO CONSTITUCIONAL: 1) conceito, objeto, fontes e relações com outros 
ramos do Direito. 2) Formação da Constituição e Poder Constituinte. 3. Constituição: conceito, concepções, 
classificação e elementos. 4) Normas constitucionais: conceito, forma, conteúdo, finalidade, estrutura lógica, 
classificações, eficácia e aplicabilidade. 5) Hermenêutica constitucional: especificidades, elementos de 
interpretação, princípios metódicos. 6) Controle de constitucionalidade: a supremacia da Constituição; vício e 
sanção de inconstitucionalidade; origens e evolução histórica do controle; modalidades de controle; efeitos 
subjetivos e temporais da declaração de inconstitucionalidade e de constitucionalidade. As ações do controle 
concentrado no ordenamento brasileiro (Leis nº 9.868/1999 e 9.882/1999). 7) Modificação formal da 
Constituição: poder reformador e suas limitações. Emendas à Constituição. 8) Modificação informal da 
Constituição: mutações constitucionais. 9) Princípios constitucionais: conceito, natureza jurídica, aplicação e 
funções. 9.1) Princípios constitucionais fundamentais: preâmbulo da Constituição; república, federação, 
estado democrático de direito e separação de poderes. 9.2) Objetivos e fundamentos do Estado Brasileiro. 
9.3) Princípios reitores das relações internacionais do País. 10) Direitos e garantias fundamentais: conceito, 
evolução, características, funções, titularidade e destinatários. 10.1) Colisão de direitos fundamentais. 10.2) 
Princípios e regras na aplicação dos direitos fundamentais. 10.3) Direitos e deveres individuais e coletivos em 
espécie. 10.4) Proteção judicial dos direitos fundamentais: as ações constitucionais. 10.5) Proteção não 
judicial dos direitos fundamentais: desobediência civil, direito de resistência, direito de petição e direito à 
informação. 10.6) Direitos sociais. 10.7) Direitos de nacionalidade. 10.8) Direitos políticos. 10.9) Partidos 
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políticos. 10.10) Hierarquia, incorporação e impacto dos tratados internacionais de proteção dos direitos 
humanos no direito brasileiro. 11. Organização política do Estado: a) Estado Federal: conceito, formação, 
evolução e características; b) Federação brasileira: componentes, repartição de competências e intervenções 
federal e estadual. 11.1) União: natureza jurídica, competências e bens. 11.2 Estados federados: natureza 
jurídica, competências, autonomia, capacidade de auto-organização e seus limites; Constituição Estadual e 
seus elementos. 11.3) Municípios: natureza jurídica, criação, competências, autonomia, capacidade de auto-
organização e seus limites; Lei Orgânica e seus elementos; regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões 11.4) Distrito Federal e Territórios. 12) Organização administrativa do Estado: a) Administração 
Pública: noção, princípios, normas e organização; b) servidores públicos civis e militares: regime jurídico 
constitucional. 13) Organização funcional do Estado: a) princípio da separação dos poderes: essência, 
evolução e significado na atualidade; b) controles interorgânicos e compartilhamento funcional, funções 
típicas e atípicas de cada poder. 13.1 Poder Legislativo: a) funções, organização e funcionamento; b) atos 
parlamentares; c) espécies normativas; d) processo legislativo; e) estatuto dos congressistas; f) regimentos 
parlamentares; g) Tribunais de Contas. 13.2) Poder Executivo: a) sistemas de governo: presidencialismo e 
parlamentarismo e suas características; b) Presidente da República, Governadores e Prefeitos: eleição, 
reeleição, perda do mandato, impedimento, substituição, sucessão, vacância, responsabilidade e atribuições; 
c) Ministros de Estado, Conselho da República e Conselho de Defesa Nacional. 13.3) Poder Judiciário: a) 
funções, organização, competências e funcionamento; b) estatuto da magistratura e seus princípios 
informativos; c) garantias institucionais da função judicial; d) precatórios; e) jurisdição constitucional do 
Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça; f) súmula vinculante (Lei nº 11.417/2006); g) Conselho 
Nacional de Justiça; h) princípio da inafastabilidade do controle judicial e atos políticos e interna corporis.  
14) Funções essenciais à Justiça: a) Ministério Público, Defensoria Pública e Advocacia: regime jurídico; b) 
Advocacia Pública: enquadramento constitucional, função de controle dos atos jurídicos públicos, função de 
postulação do interesse público e garantias institucionais e funcionais. 15) Defesa do Estado e das 
instituições democráticas: a) estado de defesa; b) estado de sítio; c) Forças Armadas; d) segurança pública. 
16) Sistema tributário nacional: a) princípios constitucionais tributários; b) limitações constitucionais ao 
poder de tributar; c) espécies tributárias; d) imunidades tributárias; e) repartição de competências e receitas 
tributárias. 17) Finanças públicas: a) normas gerais; b) orçamentos: princípios, elaboração, gestão, 
fiscalização e controle da execução orçamentária. 18) Ordem econômica e financeira: a) princípios gerais da 
atividade econômica; b) atuação do Estado no domínio econômico; c) política urbana: bases constitucionais 
do direito urbanístico; d) política agrícola fundiária e reforma agrária; e) sistema financeiro nacional. 19) 
Ordem social: a) fundamento e objetivos; b) seguridade social; c) educação, cultura e desporto; d) 
comunicação social; e) meio ambiente; f) família, criança, adolescente e idoso; g) índios. 20) Constituição do 
Estado de Goiás: Princípios fundamentais; Direitos e garantias fundamentais; Organização do Estado e do 
Município; Organização dos Poderes (Legislativo, Executivo, Judiciário e Funções essenciais à Justiça. 21) Lei 
Orgânica do Município: Princípios fundamentais; Da Fiscalização contábil, financeira e orçamentária; Da 
Administração Pública. DIREITO ADMINISTRATIVO: 1) Função administrativa. Regime jurídico administrativo. 
Poderes da Administração. 2) Princípios da Administração Pública. 3) Poder de polícia. 4) Administração 
Pública: Organização. Descentralização. Desconcentração. Órgãos públicos. 5) Administração Indireta e 
entidades paralelas. 6) Improbidade administrativa. 7) Ato administrativo. 8) Processo administrativo. 9) 
Licitação e contrato administrativo. 10) Convênios e consórcios administrativos. 11) Serviço público. 
Intervenção do Estado no domínio econômico. Regulação. Concessão, permissão e autorização de serviço 
público. 12) Intervenção do Estado sobre a propriedade privada. 13) Bens públicos. Formas de utilização dos 
bens públicos pelos particulares. 14) Regulamento. 15) Responsabilidade extracontratual do Estado. 16) 
Controle administrativo, legislativo e judicial da Administração. Mandado de Segurança individual. Mandado 
de Segurança Coletivo. Ação Popular. Ação Civil Pública. Mandado de Injunção. Habeas Data. Prescrição 
administrativa.17) A reforma do Estado: disciplina e efeitos. Formas de parceria com a iniciativa privada. 
Parceria Público-Privada. Terceirização. Fomento. 18) Infrações e sanções administrativas. 19). Lei Orgânica 
Municipal. Natureza. Conteúdo. A Lei Orgânica e as Constituições federal e estadual. DIREITO FINANCEIRO:  
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1) Conceito e objeto. 2) Competência legislativa: normas gerais e específicas. 3) Lei n. 4.320/64 e Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00). 4) Orçamento Público: conceito e natureza jurídica. 
Orçamento participativo. 5) Princípios orçamentários. 6) Regime constitucional: Finanças Públicas. 7) 
Vedações constitucionais em matéria orçamentária. 8) Normas gerais de Direito Financeiro. 9) Processo 
orçamentário: calendário de elaboração e execução das leis orçamentárias, metas técnicas e instrução do 
orçamento público. 10) Leis orçamentárias: Lei Orçamentária Anual; Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano 
Plurianual. 11) Créditos adicionais. 12) Processo legislativo orçamentário. 13) Exercício financeiro. 14) Receita 
pública: conceito, classificações e espécies. Entrada e receita. Estágios, dívida ativa. Receitas creditícias. 
Repartição constitucional de receitas tributárias (receitas transferidas constitucionais). Renúncia. Teoria dos 
preços. Movimentos de caixa. 15) Espécies Tributárias: Imposto. Taxa. Empréstimos compulsórios. 
Contribuição de melhoria. Preço. Contribuições especiais. 16) Despesa pública: conceito, classificação e 
espécies. Estágios da despesa: empenho, liquidação, ordem de pagamento e pagamento. Controle das 
despesas. Regime contábil da despesa. Restos a pagar e despesas de exercícios anteriores. 17) Programação 
financeira. 18) Precatórios judiciais. 19) Crédito público: natureza jurídica, disciplina constitucional dos 
créditos e empréstimos públicos; classificação dos créditos públicos; Técnica do crédito público. Regime 
constitucional da dívida pública brasileira; dívida pública fundada, consolidada e mobiliária. Controle, 
fiscalização e prestação de contas. Extinção. Execução. Garantias. Operações de crédito. 20) Competências 
constitucionais sobre dívida pública. 21) Fiscalização financeira e orçamentária. 22) Controle externo: Poder 
Legislativo e Tribunais de Contas. 23) Controle interno. DIREITO TRIBUTÁRIO: 1) Conceito de tributo. 
Espécies de tributos. Natureza jurídica específica dos tributos. 2) Sistema constitucional tributário. Princípios 
constitucionais tributários. Competência tributária. Imunidades. 3. Fontes do direito tributário. 4) Legislação 
tributária: vigência, aplicação, integração e interpretação. 5) Obrigação tributária: Classificação. Fato 
gerador: Hipótese de incidência e seus aspectos e fato imponível. 6) Capacidade tributária ativa e passiva. 
Sujeição passiva tributária: contribuinte; responsável tributário. Responsabilidade tributária: dos sucessores, 
de terceiros e pessoal. Responsabilidade por infrações. Denúncia espontânea. 7) Crédito tributário. 
Lançamento e suas modalidades. Revisão do lançamento. Suspensão, extinção e exclusão. Garantias e 
privilégios. Preferências e cobrança em falência. Responsabilidade dos sócios em sociedades por quotas de 
responsabilidade limitada. Alienação de bens em fraude à Fazenda Pública. 8) Administração tributária: 
fiscalização, dívida ativa, certidões. 9) Processo administrativo tributário. 10) Processo judicial tributário: 
execução fiscal; ação anulatória de débito fiscal; ação de repetição de indébito; ação de consignação em 
pagamento; ação declaratória; medida cautelar fiscal; mandado de segurança. 11) Lei nº 11.101/2005 
(recuperação judicial/falências). 12) Tributos de competência municipal: fato gerador, base de cálculo e 
sujeitos passivos. IPTU. ISS. ITBI. Taxas municipais. Contribuições municipais. 13) Repartição constitucional de 
receitas tributárias. DIREITO CIVIL: 1) Formas de expressão do Direito: lei, doutrina, jurisprudência, costume. 
Eficácia da lei no tempo. Conflito de leis no tempo. Direito intertemporal. Princípios gerais do Direito. Noção 
de cláusula aberta ou conceito jurídico indeterminado. 2) Interpretação e integração das normas jurídicas. 
Fontes do Direito. 3) Pessoa natural. Pessoa jurídica. 4) Domicílio. 5) Capacidade. 6) Direitos da 
personalidade. Direitos do autor: noções gerais, sujeito, objeto, direitos morais e patrimoniais, domínio 
público (domínio comum), relações do Estado com o direito do autor. 7) Ausência. 8) Bens. 9) Fato jurídico. 
Ato jurídico. Negócio jurídico. Elementos essenciais. Modalidades, defeitos e prova. 10) Ato ilícito. 11) 
Prescrição e decadência. 12) Obrigações: a) Modalidades: Obrigação de dar coisa certa, de dar coisa incerta, 
de fazer, de não fazer, alternativa, facultativa, divisível e indivisível; b) Solidariedade; c) Cessão de Crédito; d) 
Cessão de débito; e) Extinção das obrigações: pagamento, pagamento em consignação, pagamento com sub-
rogação, dação em pagamento, imputação do pagamento, dação em pagamento, novação, compensação, 
confusão, remissão. f) Inadimplemento das obrigações; g) Mora; h) Juros; i) Correção monetária; j) Cláusula 
penal; k) Arras. 13) Contratos: a) Generalidades e classificação; b) Princípios; c) Contratos inominados; d) 
Estipulação em favor de terceiro; e) Promessa de fato de terceiro; e) Vício redibitório; f) Evicção; g) Extinção; 
h) Contratos nominados: compra e venda, troca ou permuta, contrato estimatório, doação, locação de 
coisas, comodato, mútuo, prestação de serviço, empreitada, depósito, mandato, comissão, agência e 
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distribuição, corretagem, transporte, seguro, fiança, transação e compromisso; i) Declarações unilaterais de 
vontade; j) Pagamento indevido; k) Enriquecimento sem causa. 14) Responsabilidade civil. Liquidação de 
danos patrimoniais e morais. 15) Preferências e privilégios creditórios. 16) Empresário, Sociedade, 
Estabelecimento empresarial, Registro, Nome empresarial, Prepostos e Escrituração. 17) Posse: Classificação, 
aquisição, perda e proteção. 18) Propriedade móvel, imóvel e resolúvel: aquisição e perda. Direitos de 
vizinhança. Ação reivindicatória. Condomínio geral. Condomínio em edificações. Propriedade fiduciária. 19) 
Direitos reais sobre coisa alheia de gozo: superfície, servidão, usufruto, uso, habitação. 20) Direitos reais 
sobre coisa alheia de aquisição: direito do promitente comprador. 21) Direitos reais sobre coisa alheia de 
garantia: penhor, hipoteca e anticrese. Lei nº 6.015, de 31/12/1973 – Lei de Registros Públicos. 22) 
Casamento: Direito patrimonial. 23) União estável. 24) Parentesco em geral. Filiação. 25) Sucessão. Sucessão 
legítima. Herança jacente. Herança vacante. Inventário. Partilha de bens.26) Registros públicos. 27) 
Parcelamento do solo. 28) Alienação fiduciária em garantia. 29) Direito das relações de consumo. 29.1) O 
direito do consumidor na Constituição Federal. 29.2) Código de Defesa do Consumidor - CDC: concepção e 
princípios gerais. Âmbito de aplicação do CDC. 29.3) Prevenção e reparação de danos. A responsabilidade 
pelo fato e pelo vício do produto e do serviço. Prazos. 29.4) Práticas comerciais: oferta; publicidade, práticas 
abusivas, cobrança de dívidas e banco de dados. 29.5) Proteção Contratual. Cláusulas abusivas. Contratos de 
adesão. 29.6) Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. Sanções administrativas. A regulamentação do 
Código de Defesa do Consumidor. 29.7) Defesa do Consumidor em Juízo: proteção individual e coletiva. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1) Direito Processual Civil. Noções Gerais. Conceito. Natureza. Relação com 
outros ramos do Direito. 2) Normas de Direito Processual Civil. Natureza jurídica. Fontes. Princípios 
norteadores do processo civil. O Código Civil como fonte. Interpretação. Direito Processual Civil no tempo e 
no espaço. 3) Ação, jurisdição, processo e procedimento. Conceito. Espécies. Distinções. 4) Funções 
essenciais à Justiça. Magistratura. Ministério Público. Advocacia pública e privada. Defensoria Pública. 
Auxiliares da Justiça. 5) Jurisdição. Características. Organização judiciária. Competência. Tutelas de urgência. 
Tutelas de urgência e a Fazenda Pública. 6) Ação, sob o enfoque processual. Classificação. Elementos. 
Condições. Cumulação. 7) Processo. Relação jurídica processual. Pressupostos processuais de existência, 
validade e negativos. Atos processuais das partes, do magistrado e dos auxiliares da Justiça. Tempo, lugar e 
forma dos atos processuais. Prazos processuais. Nulidades processuais. Comunicação dos atos processuais. 
Formação, suspensão e extinção do processo. 8) Intervenientes na relação jurídica processual. Partes. 
Prerrogativas da Fazenda Pública. Representação processual das pessoas jurídicas de direito público. 
Deveres. Responsabilidade por dano processual. Substituição e sucessão das partes. Litisconsórcio. 
Assistência. Intervenção de terceiros. Terceiros desinteressados no processo. Despesas, custas e multas 
processuais. Magistrado; Ministério Público, como fiscal da lei e auxiliares da Justiça. Responsabilidades.9) 
Processo de conhecimento. 9.1) Procedimento comum ordinário: Petição inicial. Citação. Efeitos. Despacho 
inicial. Respostas do réu. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. 
Teoria geral da provas. Provas em espécie. Audiência de instrução e julgamento. Sentença. 9.2) 
Procedimento comum sumário. 9.3) Procedimentos especiais do CPC e legislação extravagante (jurisdição 
contenciosa e jurisdição voluntária) 10) Recursos. Teoria geral dos recursos. Recursos em espécie. 11) Do 
processo nos Tribunais. Da ordem dos processos nos Tribunais. Uniformização de jurisprudência. Declaração 
de inconstitucionalidade. A súmula vinculante 10 do STF. Súmulas. 12) Coisa julgada. Formas de impugnação 
e desconstituição. 13) Súmula vinculante. Conceito. Procedimento de edição. Procedimento de revisão. 
Efeitos. Reclamação 14) Homologação de sentença estrangeira. Cabimento. Procedimento. 15) Cumprimento 
de título executivo judicial. Título executivo judicial. Liquidação. Espécies de cumprimento e procedimento. 
Impugnação. Da viabilidade de manejo da exceção de pré-executividade. 16) Processo de execução. Título 
executivo extrajudicial. Espécies e procedimentos. Execução provisória. Procedimentos especiais no CPC e 
legislação extravagante. Defesas do devedor e de terceiros na execução. 17) Execução contra a Fazenda 
Pública. Procedimento. Embargos. Pagamento de obrigações de pequeno valor e precatórios. Sequestro. 
Intervenção Federal 18) Processo cautelar. Teoria geral. Procedimento. Medidas cautelares nominadas e 
inominadas no CPC e legislação extravagante. 19) Ações constitucionais. Rol. Procedimentos. 20) Ações 



 
 
 
 
 

 
 

  
                                                            

Página 39 de 43 

 

imobiliárias. Decorrentes da locação. De natureza possessória. De natureza petitória. Da ação de Usucapião 
21) Ações de responsabilidade civil e a Fazenda Pública. 22) Ações movidas por servidores públicos e 
complementação de aposentadoria e pensão. 23) Ações visando o fornecimento de medicamentos. 24) 
Processo judicial tributário: Execução fiscal (Lei nº 6.830/80). Ação anulatória de débito fiscal. Ação de 
repetição de indébito. Ação de consignação em pagamento. Ação declaratória. Medida cautelar fiscal. 
Mandado de segurança. Da Ação popular. 25) Processo coletivo. Teoria geral. Ações cabíveis. Procedimentos. 
DIREITO URBANÍSTICO E AMBIENTAL: 1) Planejamento urbanístico. 2) Loteamento e parcelamento 
urbanístico. Parcelamentos irregulares e clandestinos. Formas de regularização. 3) Restrições à propriedade 
privada: limitações administrativas, servidões administrativas e desapropriação. 4) Instrumentos de controle 
urbanístico: licenciamento. Controle de edificações. 5) Estatuto das Cidades e alterações posteriores. Função 
social da propriedade urbana. 6) Plano diretor municipal. 7) Zoneamento de uso e ocupação do solo. Usos 
conformes, desconformes e proibidos. Lei de uso e ocupação do solo do município. 8) A proteção do meio 
ambiente na Constituição Federal. Disposições gerais. Competências em matéria ambiental. Função social da 
propriedade rural. Da ordem econômica. 9) Princípios gerais de direito ambiental. 10) Bens ambientais. 11) 
Política Nacional do Meio Ambiente: Princípios. Objetivos. Instrumentos: padrões de qualidade, zoneamento 
ambiental, avaliação de impacto ambiental, licenciamento ambiental, revisão de atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras e criação de espaços territoriais especialmente protegidos. Competências. Lei n° 
6.938/81. 12) Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA: Estrutura, composição e competências. 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 13) Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza - SNUC: Objetivos. Estrutura. Composição. Criação, implantação e gestão de unidades de 
conservação. Categorias de unidades de conservação. Populações tradicionais. Compensação ambiental. Lei 
n° 9.985/00. 14) Código Florestal e respectiva regulamentação: Princípios gerais. Áreas de preservação 
permanente. Reserva legal. Lei n° 4.771/65 e alterações posteriores. Limitações ambientais do direito de 
propriedade. 15) Proteção dos ecossistemas: Mata Atlântica, Floresta Amazônica. Concessões florestais. 16) 
Política Nacional de Recursos Hídricos e Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos: objetivos, 
diretrizes gerais, competências, Comitês de Bacia Hidrográfica e cobrança pelo uso da água. 17) Saneamento. 
18) Responsabilidade pelo dano ambiental: Responsabilidade administrativa. Infrações e sanções 
administrativas ambientais. Responsabilidade civil. Responsabilidade criminal. Lei n° 9.605/98 e alterações 
posteriores e respectiva regulamentação. 19) Proteção do meio ambiente em juízo: Mandado de Segurança. 
Ação Civil Pública. Ação Popular. Desapropriação. DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 1) Fundamentos da Previdência 
Social. 2) Risco Social – conceito, classificação, contingências cobertas. 3) Proteção Social – poupança 
individual, mutualidades e seguro privado, assistência privada e pública, seguro social e seguridade social. 4) 
Relação previdenciária – natureza jurídica, elementos, sujeito, objeto, conteúdo e modo de formação. 5) 
Contribuição previdenciária – natureza jurídica, da União, das empresas e dos segurados. 6) Evolução da 
previdência social no Brasil – caixas por empresas e filiação por profissões, LOPS, INPS e SINPAS. 
Infortunística – noções fundamentais, conceito de acidente do trabalho, doenças profissionais e do trabalho. 
7) Reparação do sinistro – teorias subjetiva, objetiva e social, procedimento Municipal, custeio do seguro de 
acidente do trabalho. 8) Seguridade social na Constituição Federal – saúde, previdência social e assistência 
social. Emenda Constitucional nº 20/98. 9) Regime Geral de Previdência Social. Regimes Especiais – do 
servidor público Federal, Estadual e Municipal. DIREITO PENAL: Crimes Fiscais e Crimes praticados por 
funcionários públicos, Punibilidade em Matéria Tributária. Decreto-Lei 201/67. LEIS DIVERSAS: Estatuto do 
Advogado e Código de Ética e Disciplina. Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92). Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC 101/00). Lei Federal n. 4.320/64. Decreto-Lei 201/67 (Responsabilidades de 
Prefeitos e Vereadores). Lei da Ação Popular. Lei da Ação Civil Pública. Estatuto da Cidade. Lei do Mandado 
de Segurança. Estatuto da Criança e do Adolescente. Estatuto do Idoso. Habeas Corpus. Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Desapropriação. Interesses Difusos e Coletivos. Execução Fiscal. Lei Complementar 
95/98 (dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis) e demais legislação 
específica de cada assunto. 
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4.8. LEGISLAÇÃO COMUM PARA TODOS OS CARGOS DO MAGISTERIO: Constituição da República Federativa 
do Brasil 1988 - Artigos: do 5º aos 16; 37 a 41; 59 a 69; 205 a 214; 226 a 230. (227 a 229); Lei Federal nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal 
11.494 de 20 de junho de 2007- Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; Resolução CNE/CEB Nº 2, DE 11 de setembro de 2001. 
Institui Diretrizes Nacionais para a  Educação Especial na Educação Básica; Decreto nº 6.094/07 - Dispõe 
sobre a implementação do Plano de Metas Todos pela Educação. Resolução CNE nº 01/01 - Diretrizes para a 
Educação Especial. Parecer CNE/CEB nº 04/98 e Resolução CNE/CEB nº 02/98 - Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental; Parecer CNE/CEB nº 17/01 e Resolução CNE/CEB nº 02/01 
- Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial; Parecer CNE/CP nº 03/04 e Resolução 
CNE/CP nº1/04 - Institui as diretrizes curriculares nacionais para a Educação das relações Étnico-Raciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. PCN’s e orientações curriculares nacionais. ; Lei 
Orgânica e Estatuto dos Servidores Públicos do Município. 
PROFESSOR NÍVEL I – EDUCAÇÃO FÍSICA: História da Educação Física no Brasil: Fases da Educação Física no 
País. Educação física escolar: Metodologia, Avaliação, Cultura Corporal; Educação Física e a sociedade: A 
importância da Educação Física; emprego da terminologia aplicada à educação física. Fisiologia do exercício: 
Abordagem neuromuscular, Estrutura e Funções Pulmonares; Permuta e transporte de gases; O sistema 
cardiovascular; Capacidade funcional do sistema cardiovascular; Músculo esquelético (estrutura e função). 
Treinamento desportivo e atividades físicas: etapas da preparação desportiva; A periodização do 
treinamento; Velocidade motora; Resistência motora; Força motora; Flexibilidade; Coordenação; Equilíbrio 
motor; Capacidade de inteligência motora; Aprendizagens de habilidades motoras. Psicologia do Esporte: 
Atenção; Concentração; Motivação; Personalidade; Agressão; Emoção; Estresse; Liderança; Desportos: 
Futsal, Futebol, Voleibol, Handebol, Basquetebol, Ginástica, Natação, Judô. Socorros de urgência aplicados à 
Educação Física; As mudanças fisiológicas resultantes da prática do esporte. A Educação Física no currículo da 
educação básica: significados e possibilidades: Características sócio efetivas, motoras e cognitivas; Jogo 
cooperativo; Crescimento e desenvolvimento motor; Perspectivas educacionais através do lúdico; As 
diferentes tendências pedagógicas da Educação Física na escola; A prática pedagógica como prática dialógica. 
Legislação e temas comuns aos cargos. 
 
PROFESSOR NÍVEL I – PEDAGOGO - Ética e Educação. Aprendizagem – Processo e Fatores que interferem e 
aplicação das Teorias Psicológicas à Educação. A Compreensão da Educação como Processo Social. A LDB: 
Princípios e Fins da Educação; Níveis e Modalidades de Ensino. Planejamento de Ensino: Componentes do 
Plano Didático. O Projeto Pedagógico da Escola: Concepção, Características, Processos. Currículo e Matriz 
Curricular: Teorias do Currículo. Fundamentos Condicionantes e Metodologia do Planejamento Curricular. 
Gestão Escolar: Gestão Democrática da Escola. Eficiência e Eficácia Escolar. Clima de Trabalho na Escola. 
Organização. Assistência à Educação / Coordenação / Controle. Avaliação. A Dinâmica da Escola: Projeto 
Pedagógico. Estrutura Funcional. Currículo. A Função e a Prática do Gestor na organização e articulação do 
Trabalho Pedagógico: Práticas Pedagógicas Integradas no cotidiano Escolar. Tempos e Espaços Escolar: Os 
Aspectos legais para o seu funcionamento. O Regimento Escolar sua importância, elaboração e 
aplicabilidade. Legislação e temas comuns aos cargos. 
 
PROFESSOR NÍVEL I – LÍNGUA PORTUGUESA: Análise e compreensão de textos: tema e/ou tópico central; 
idéias primárias e secundárias; características dos tipos e gêneros textuais literários e não-literários; funções 
da linguagem; relações lógico-discursivas (causalidade, temporalidade, conclusão, concessão, entre outras) e 
registro formal ou informal da linguagem; Estrutura Fonética:Letra, Fonema, Sílaba, Encontros Vocálicos e 
Consonantais, Divisão Silábica, Ortografia, Ortoépia, Prosódia, Acentuação,Tônica e Gráfica. 
Morfossintaxe:Processos de formação depalavras; Classes de palavras (classificação, flexão e emprego na 
oração) Articulação de elementos textuais: coesão e coerência, colocação pronominal, regência e 
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concordância nominal e verbal, Elementos Mórficos, Radicais, Afixos, Desinências, Vogal Temática, Tema 
Vogal e Consoante de Ligação, Radicais Gregos e Latinos Classe de Palavras:Verbos e sua Predicação, 
Regência Verbal e Nominal, Crase. Síntase de Concordância: Concordância Nominal e Verbal, Concordância, 
gramatical e Ideológica (Silepse), Colocação de Pronome, Próclise, Mesóclise, Ênclise Estilística: Denotação e 
Conotação: Figuras de Linguagem, Metáfora, Metonímia, Prosopopéia, Antítese, Paradoxo, Eufemismo, 
Hipérbole (Inversão) Pleonasmo e Eclise Semântica:Sinímia, Antonímia, Homonímia, e Paronima Pontuação: 
Vírgula, Ponto e Vírgula, Dois Pontos, Ponto de Exclamação, Ponto de Interrogação, Ponto Final. Literatura 
Brasileira:Literatura colonial; Barroco; Arcadismo; Romantismo; Realismo; Naturalismo; Parnasianismo; 
Simbolismo; Pré-Modernismo; Modernismo; Tendências Contemporâneas. Estrutura das obras dos seguintes 
autores: Antônio Vieira, Gregório de Matos, Gonçalves Dias, José de Alencar, Castro Alves, Machado de Assis, 
Aluisio de Azevedo, Olavo Bilac, Carlos Drummond de Andrade, Cecília Meireles, Manuel Bandeira, Ascenso 
Ferreira, José Lins do Rego, Graciliano Ramos, Raquel de Queiroz, João Cabral de Melo Neto e Ariano 
Suassuna. Legislação e temas comuns ao magistério.  
 
PROFESSOR NÍVEL I – MATEMÁTICA: Proporcionalidade, Juros, Porcentagens e Médias: Conceito de Razões e 
Proporções: Proporções Contínuas, cálculo de termos desconhecidos de uma proporção; Divisão em parte 
diretas e inversamente proporcionais; Regra de três simples e composta; Probabilidade; Números e 
perações; Problemas abertos e situações problemas relacionados a álgebra e aritmética; Frações e Dizimas 
periódicas; Cálculo de médias: Aritmética,Ponderada,Geométrica e Harmônica. TEORIA DOS CONJUNTOS: 
Conjuntos Numéricos, Conjuntos Naturais, Conjuntos dos Inteiros, Conjuntos dos Racionais, Conjuntos dos 
Reais, Conjuntos dos Complexos. FUNÇÕES: Conceito de funções: domínio, imagem, contradomínio, notação, 
funções numérica. Funções elementares e funções definidas por várias sentenças; Operações com função. 
Composição de funções; Classificação de funções. Polinômios: função polinomial. Equações, inequações e 
sistemas de 1º e 2º graus. Equações redutíveis ao 1º e 2º graus. Funções lineares quadráticas e valor 
absoluto. Funções exponencial e logarítmica. Progressão Geométrica e Progressão Aritmética. Análise 
combinatória e binômio de Newtom. Matrizes, determinantes e sistemas de equações lineares. Introdução à 
geometria, ângulos, triângulos, polígonos, circunferência e círculo. Área das superfícies planas e área e 
volumes dos sólidos usuais. Geometria no espaço: Postulado da reta e do plano, Intersecção de planos; 
Paralelismos e perpendicularismos de retas, de planos, de retas e planos. Poliedros, poliedros conexos 
regulares. Relação de Euler; Prismas e pirâmides: conceito, elementos, classificação, transversais, troncos e 
relações métricas; Cilindro e Cone: Conceitos, elementos, plano secante, parte da esfera e relações métricas. 
Sólidos Gerados; funções trigonométricas, equações trigonométricas e resolução de triângulos. Estudo 
analítico da reta, circunferência, elipse, parábola hipérbole. Questões educacionais relacionadas a ensino e 
aprendizagem da Matemática. Legislação e temas comuns aos cargos. 
 
 
 

NOELMA SOARES SILVA SZERVINSKS 
Presidente da COCP 

MARTA DAS GRAÇAS NEVES 
Secretária 

 
EDNA ALVES DE OLIVEIRA 

Membro 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 
 
 

 
 

  
                                                            

Página 42 de 43 

 

EDITAL Nº 001/2014  
ANEXO IV - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DE REDAÇÃO 

 
CARGO:  PROFESSOR – NÍVEL I (Todas as áreas/disciplinas) 
 
1. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DE REDAÇÃO:  
1.1 Para obter nota na prova de redação deverão ser observados os seguintes critérios:  
a) abordagem adequada do tema, o que é pré-condição para avaliação relativa dos demais critérios (manter-se 
rigorosamente dentro do tema);  
b) apresentação: distribuição gráfica do texto, ausência de rasuras, presença de título; distinção clara de letras 
maiúsculas e minúsculas e legibilidade da grafia e tamanho regular, ser escrito a caneta azul ou preta;  
c) ter entre 20 e 25 linhas;  
d) utilizar a Língua Portuguesa culta padrão. Adequação linguística (coesão textual, gramática da língua culta). Estrutura 
do tipo textual solicitado. Coerência, criticidade, riqueza e adequação vocabular. 
e) ser dissertativo-argumentativo; 
1.2 A prova receberá nota zero quando:  
a) não observar a adequação à estrutura dissertativo-argumentativa;  
b) fugir ao tema;  
c) estiver a lápis;  
d) a FOLHA DE REDAÇÃO, depois de padronizada, contiver qualquer sinal que possibilite a identificação do candidato.  
2. DETALHAMENTO DOS PONTOS DEBITADOS POR ERRO COMETIDO:  
2.1. Pontuação: vírgula entre sujeito e predicado; ausência de vírgula na adjetiva explicativa; vírgula na adjetiva 
restritiva; ausência de vírgula em orações adverbiais deslocadas; ausência de vírgula entre orações coordenadas; frase 
siamesa (orações completas ligadas como se fossem uma só); frase fragmentada (Fragmentos de frases pontuados 
como se fossem frases completas); ausência de vírgulas em elementos intercalados;  e outros relacionados à pontuação. 
Valor: 0,50 por erro cometido 
2.2. Ortografia:  letras e palavras ilegíveis; grafia inadequada dos vocábulos; separação silábica inadequada. Valor: 0,50 
por erro cometido 
2.3. Acentuação Gráfica: ausência de acento em palavras acentuadas graficamente;  utilização indevida de aspas; ou 
utilização inadequada do trema. Valor: 0,50 por erro cometido  
2.4. Morfossintaxe (correção linguística): concordância nominal e/ou verbal inadequadas;  regência nominal e/ou verbal 
inadequadas;  quebra de paralelismo de regência;  ausência ou utilização incorreta do acento indicativo da crase; uso 
inadequado dos pronomes oblíquos átonos “o” e “lhe”; colocação pronominal. Valor: 0,50 por erro cometido  
2.5. Propriedade vocabular: uso inadequado de vocábulos e de afixos; falso paralelismo semântico; imprecisão 
vocabular; repetição de palavras. Valor: 0,50 por erro cometido  
2.6. Organização adequada de parágrafos: parágrafos de uma frase apenas; fragmentação de parágrafos; ausência de 
divisão de parágrafos (O texto é um bloco só.) Valor:  0,50 por erro cometido  
2.7. Adequação no uso dos articuladores: uso inadequado ou omissão de nexos e elementos oracionais. Valor: 0,50 por 
erro cometido  
2.8. Argumentação coerente: pressuposto confuso, banal ou com pouco poder de sustentação; argumentos sem 
coerência com o pressuposto. Valor: 1,5 por erro cometido  
2.9. Informatividade: justificativas estruturadas sem continuidade (sem retomar elementos que mantenham sua 
unidade de sentido);  ausência de progressão temática ( sem acréscimos de informações – texto circular); ou utilização 
de clichês e de obviedades. Valor: 1,5 por erro cometido  
(Obs: A correção observará a  norma culta da língua). 
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EDITAL Nº O01/2014 
ANEXO V - MODELO DE FORMULÁRIO PARA RECURSO 

 
Padre Bernardo, ___/____/ 2014. 
 
À Comissão Especial do Concurso Público - Recurso Administrativo: 
(    ) Impugnação do Edital/Regulamento         (    ) Gabaritos Preliminares (    ) Resultados Finais  (    ) Outros. 
 
I – DADOS E PROTOCOLO DO RECURSO: 

 
NUMERO DE INSCRIÇÃO: _________________  CARGO:_______________________________________ 
DATA DO PROTOCOLO: ____/_____/2014       HORÁRIO: ____________________ 
 
Assinatura do responsável pelo recebimento do recurso 

 
II – FUNDAMENTAÇAO (JUSTIFICATIVAS) DO RECURSO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Não serão analisados recursos apresentados sem fundamentação lógica e sem identificação da bibliografia. 
consultada, conforme previsto no Edital. 
 

  

Assinatura do candidato ou procurador 
 
 


